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ABERTURA - Aos seis e sete dias de fevereiro de dois mil e dois, deu-se, na sala "Conselheiro Omilton Visconde", a Centésima Décima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, acordada entre seus membros a chamar-se Reunião Celso Daniel. APROVAÇÃO DA ATA: A Ata foi aprovada, tendo sido acatadas as alterações pedidas pela Conselheira Gysélle Tannous. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos esclareceu que o formato do Resumo Executivo e da Ata mudaram, sendo o Resumo texto mais enxuto e a Ata tornando-se praticamente o copy-desk da reunião. INFORMES: 01 - DESTAQUES DE PAUTA - foram destaques de pauta os seguintes itens: a) ITEM 05 - RELATO INICIAL DOS GRUPOS DE TRABALHO 'AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO CNS' E 'AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO SUS' - Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos lembrou das atividades destinadas aos dois grupos formados e aprovados na reunião anterior e esclareceu que seriam apresentados resultados parciais das atividades que teriam como prazo final mês de abril; b) ITEM 09 - RELATO DA CIT: IMPLEMENTAÇÃO DA NORMA OPERACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM GPSM - falou que este item seria a continuação da apresentação feita em dezembro de 2001, pela Dra. Maria Helena Brandão, representante do MS, com o intuito de estreitar as relações com a Tripartite e assim, aumentar o controle social exercido pelo CNS. Ressaltou que seria apresentada pesquisa realizada pela UERJ, em janeiro de 2002, sobre a evolução de 523 municípios em gestão plena de sistema; c) ITEM 10 - POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS E DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - MESA-REDONDA; d) ITEM 13 - AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MS EM 2001 E PERSPECTIVAS DO ORÇAMENTO DO MS E SUA EXECUÇÃO EM 2002; INFORMES ADMINISTRATIVOS: a) Justificou a necessidade do Conselheiro Carlyle Guerra Macedo ausentar-se da discussão sobre a avaliação do desenvolvimento do SUS e explicou que o material do 4º subsídio, referente ao Item 05 de pauta, produzido pelo conselheiro, seria explicado logo após os Informes. Esclareceu que seria preciso remanejamento em virtude da Conselheira Clair Castilhos estar presente em um seminário fora de Brasília e só chegaria no dia 07 de fevereiro de 2002. Sugeriu, portanto, que fosse trocado o Item 12, pelo Item 08 de responsabilidade da Conselheira. Também, informou que estavam ausentes da reunião: o Conselheiro Gilson Cantarino por motivos de saúde e a apresentação do item referente à NOB-RH seria transferido para o dia 07; os Conselheiros Sérgio Piola e Sólon Vianna por se encontrarem em seminário fora de Brasília e comentou a respeito do lançamento do livro Tendências do Sistema de Saúde no Brasil, lançado pelo IPEA e escrito em parceria pelos dois conselheiros; b) Confirmou o seguinte material existente nas pastas: 4º subsídio para avaliação do desenvolvimento do SUS; artigo de Dom Luciano Mendes de Almeida, da CNBB, sobre experiência vivida por ele na implantação da NOB regional; ofício da SAS, sobre a compatibilização do diagnóstico do CID 10 com o procedimento básico do IH e ofício da Organização Pan-Americana de Saúde, agraciando a Conselheira Zilda Arns como Heroína da Saúde Pública nas Américas; c) relatou sobre as pesquisas que já foram apresentadas e discutidas no Plenário e somou a elas as publicações distribuídas aos Conselheiros, indicando-os como fonte para a capacitação de Conselheiros e elevando o Conselho como órgão capacitador com qualidade superior a diversas escolas de saúde no país, incluindo os mestrados e doutorados na área de saúde social. Conselheiro José Noronha informou que a OPAS escolheu o MORHAN para ser homenageado no Centenário da OPAS. Conselheiro Artur Custódio agradeceu às entidades que participam do conselho que indicou o MORHAN para receber a Menção Honrosa e ressaltou que esta premiação abriu precedentes para o reconhecimento dos movimentos sociais no Brasil. Aproveitou para dizer que na reunião da Aliança Endêmica foi decidido que a presidência desta seria do Ministro da Saúde do Brasil e informou que o MORHAN é o primeiro movimento social de um país a fazer parte da Aliança Endêmica para a Eliminação da Hanseníase. Comentou que fora feita articulação entre o MORHAN e a Rede Globo para realizar uma campanha com o intuito de mudar a imagem da Hanseníase no Brasil, sendo o tema incluído na novela O Clone e em outros programas da emissora no Brasil e na África, abordando duas linhas, uma contra o preconceito e outra sobre sintomas e sinais. 02 - Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia – CICT/CNS - Conselheiro José Noronha informou que a primeira reunião do ano de 2002 dessa Comissão seria no dia 22 de fevereiro de 2002, e salientou que era desejo da Comissão que o Plenário aprovasse a realização da II Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde para 2003 para que pudesse ser oficializada a sua convocação. A seguir comentou que fora aprovado pelo Congresso Nacional a criação de fundos setoriais de financiamento à pesquisa, sendo concernentes à saúde dois deles: biotecnologia e o fundo setorial de saúde. Disse, ainda, que os comitês gestores estão em trâmite para aprovação e salientou a importância do controle social que o Conselho pode exercer sobre estes fundos, já que o modelo de gestão inclui um representante do Ministério da Saúde, dois da comunidade científica, um representante das empresas e um do Ministério de Ciência e Tecnologia. Sugeriu que o representante do Ministério da Saúde seja alguém com boa interação com o Conselho e com a CICT, e que os representantes da comunidade científica fossem, um da comunidade tradicional de pesquisa em saúde e outro da área da saúde coletiva. Ressaltou que este encaminhamento ainda não fora aprovado pelo MCT. Finalmente, falou sobre documento feito pelo Ministério da Saúde sobre Política Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, o qual fora encaminhado, formalmente, pelo Dr. Cláudio Duarte a CICT e seria examinado na próxima reunião da Comissão. 03 - Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente – CISAMA/CNS - Conselheira Maria Leda de R. Dantas relatou que a Comissão havia trabalhado em parceria com a ABRASCO, FIOCRUZ e a OPAS. Também, falou sobre o seminário promovido em parceria com o CNS e o Congresso Nacional, que tratava da privatização da água. Ressaltou que o resultado do relatório do evento feito pelo Deputado Rodolfo Marinho fora motivo de controvérsia entre partidos políticos, porém houve a tendência de se acatar o mesmo, fazendo as modificações possíveis. Disse que o controle social do trabalho da FUNASA seria o objeto primordial da Comissão, tanto do ponto de vista do Saneamento quanto da Saúde Ambiental. A propósito, propôs que fosse feito o rodízio da Coordenação na CISAMA. Assim, passaria à CONAM, sendo o Conselheiro Edmundo Fontes o próximo coordenador. Alertou quanto à necessidade de dividir a CISAMA em duas comissões distintas: Saneamento e Meio Ambiente. O motivo de propor essa divisão seria as péssimas condições sanitárias do país e a necessidade de uma abordagem profunda sobre o assunto. Encerrou sua intervenção comentando que seu afastamento da coordenadoria da CISAMA se devia ao seu engajamento no Grupo de Trabalho de Avaliação de Desempenho no CNS, tornando-se incompatíveis as duas atividades. Conselheiro Edmundo Fontes complementou o informe da Conselheira Leda, dizendo que em reunião anterior da CISAMA, fora formado um grupo de trabalho para analisar comparativamente o Projeto de Lei nº 4.147, em trâmite na Câmara, e o relatório do Deputado Rodolfo Marinho, salientando as diferenças fundamentais na definição de Política Nacional de Saneamento, e que deveria apresentar os resultados na reunião do mês corrente, mas devido às novas adequações da CISAMA, não ocorreu. Informou que a questão do Meio Ambiente não está resolvida de forma adequada por dois aspectos: a privatização do serviço de saneamento e a ausência do Fórum Nacional das ONGs de Meio Ambiente e o Ministério do Meio Ambiente que acarretou em perdas na qualidade do debate. Ressaltou que, devido a maior participação de entidades ligadas ao saneamento e à premência do assunto, o saneamento tornou-se assunto mais forte na Comissão. Informou que a revista da CONAM trazia artigos de interesse na área de saneamento como: privatização como imposição do FMI; fragmentação das políticas de saneamento; opinião da SEMAE. 04 - Comissão Intersetorial de Trauma e Violência/CNS - Conselheiro José Noronha informou sobre a realização das conferências regionais em parceria com a Comissão de Desenvolvimento Urbano e com a Subcomissão de Violência Urbana da Câmara dos Deputados. Salientou a importância da mobilização dos conselhos regionais e do CNS, visto que a agenda seria intensa nesse sentido. Comentou a proposta da Comissão de convocar o Ministério da Justiça para uma apresentação sobre o Plano Nacional de Segurança Pública, já que a convocação fora debatida e aprovada pelo Conselho. Em seguida, ressaltou o artigo de sua autoria sobre o tema publicado na revista da CONAM. Para finalizar, falou da importância da presença do representante do Ministério da Justiça, especialmente, após a troca de Ministro e pediu que fosse pautado para a próxima reunião o tema trauma e violência. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos, complementando o informe do Conselheiro José Noronha, disse “... que a Secretaria Executiva entrara em contato com o Ministério da Justiça, com o intuito de pautar o assunto para esta reunião, porém houvera dificuldades de encontrar os representantes, inclusive devido à mudança nos cargos. Enfatizou que a Secretaria Executiva estaria pautando para a próxima reunião da Comissão, a realizar-se no dia 19 de fevereiro de 2002, sendo que os resultados seriam apresentados na Reunião Ordinária de março de 2002”. Conselheira Gysélle Tannous comentou sobre a convocação da Sociedade Brasileira de Queimados para expor na Comissão sobre as portarias ministeriais que norteiam o atendimento aos queimados pelo SUS, no qual esteve presente a Dra. Teresa Picolo, representando a SBQ, alguns membros do Ministério da Saúde e outros convocados junto à Comissão e chegaram ao entendimento de que seria necessário revisar as portarias e houve o compromisso de reconvocar, após o recesso, uma reunião com os mesmos participantes para ter seguimento o debate. Argumentou que houve uma convocação para o dia 29 de janeiro da Comissão de Trauma e Violência e que por ser repentina, não pode conciliar sua agenda. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos confirmou a reunião e sugeriu que o assunto fosse pautado para a próxima reunião da Comissão. Conselheiro José Noronha registrou o recebimento de uma convocação da Organização Pan-Americana de Saúde para uma reunião sobre a redução de mortes em acidentes de trânsito, em mesmo dia e hora da Reunião Ordinária do CNS, convocada pelo Conselheiro Cláudio Duarte. Apelou ao Ministério que, quando requerida à participação de Conselheiros, não coincidisse essas reuniões com a reunião do CNS. Comentou o grande interesse que a Comissão de Trauma e Violência tem em participar e disse que enviou uma representação da ABRASCO à reunião. Conselheiro Edmundo Fontes sugeriu que a reunião do CNS se chamasse Celso Daniel em razão do assassinato do líder e citou as estatísticas de mortes violentas no Brasil. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos acatou a proposta e sugeriu o encaminhamento da votação para o término dos informes. 05 - Criação do SESS e do SENASS no Âmbito da Confederação Nacional da Saúde - Conselheiro Olympio Távora apresentou a proposta como sendo da Confederação Nacional da Saúde que, após litígio, teve sua existência reconhecida como Confederação de Grau Superior e, portanto, como as demais confederações, presta serviços de acordo com o tipo de atividade que exercem seus filiados. Disse que, seguindo a norma de recolhimento de cada setor, o Senador Geraldo Otoch apresentara, no ano passado, um projeto de lei criando o Serviço Social de Saúde e o Serviço Nacional de Aprendizagem em Serviço de Saúde. Ressaltou que o projeto não aumentava os encargos tributivos, mas pretendia redirecionar o montante destinado à área do comércio para a saúde. Argumentou que sendo o Conselho formado por entidades representativas da área da saúde, seria importante um parecer favorável do Conselho a esse respeito, pois beneficiaria o trabalhador da área de saúde. Esclareceu pontos sobre a destinação, em percentuais, de verbas e arrecadação com cursos na área de saúde, efetuados pelo SENAC. Pediu que o assunto fosse pautado. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos orientou ao Conselheiro Olympio, que enviasse material para que os conselheiros se preparassem melhor para a discussão do assunto. 06- Índice de Incidência de Dengue – Conselheira Zênite da Graça de Freitas informou que o Fórum Nacional de Entidades de Trabalhadores, encaminhara um documento ao Conselho pedindo que fosse pautado o debate a respeito da dengue, considerando a incidência dessa doença. Comentou a destinação de recursos do orçamento de 2001 para o combate à dengue. Recomendou que o Conselho tivesse propostas a serem encaminhadas nesse sentido. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos acatou a sugestão de pauta e pediu que, também, fosse enviado material de apoio aos Conselheiros. Conselheiro Edmundo Fontes questionou a planilha de gastos do Ministério com a dengue e formulou duas questões a serem discutidas pelo Conselho: como se dá o combate à dengue, e quais as medidas emergenciais para aliviar as regiões mais atacadas. Conselheiro Lindomar Tomé sugeriu que se incluísse o saneamento básico, envolvendo recursos da FUNASA e do Projeto Alvorada. 07 - Parecer do CNS Sobre Proposta de Parâmetros Assistenciais da SAS: Atualização em Função da Implementação da NOAS e da Avaliação do Desenvolvimento do SUS pelo CNS - Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos lembrou que há um ano atrás o CNS havia redigido um parecer sobre esse assunto e que não houvera condições de aprovação devido à falta de diretrizes e critérios. Porém, este ano o CNS aprovara diretrizes de regionalização que mostraram a necessidade de refazer os estudos dos parâmetros assistenciais. Assim, apresentou o parecer e solicitou aos Conselheiros que formassem um grupo para estudar o assunto. 08 - Capacitação de Conselheiros e Membros do Ministério Público - Isabel Maior, Gerente do Projeto/MS, inicialmente informou seu novo endereço: sala 110, do edifício Sede do Ministério da Saúde, na sobreloja. Disse que o projeto já estava em fase de formação de núcleos estaduais de capacitação de conselheiros, tendo sido feitas diversas inaugurações pelo país. Explicou que o Regimento Interno já estava pronto e considerou que houvera atraso com os produtos que deveriam ser concluídos pelo consórcio por não estarem em acordo com o regimento. Solicitou que o CNS reativasse o Grupo de Trabalho sobre Capacitação de Conselheiros para assessorar as Conselheiras Ana Maria Barbosa e Zênite da Graça de Freitas, que fazem parte do Comitê de Capacitação. Lembrou do caráter deliberativo do Comitê e da exigüidade de tempo para avaliar todo o material necessário. Informou que os Subprojetos 1 (Capacitação de Conselheiros) e Subprojeto 2 (Ministério Público) estavam sendo refeitos e seriam avaliados em reunião do Comitê, até o final do mês de fevereiro. Informou que o Comitê determinara que cada núcleo de instalação estadual tenha obrigatoriamente uma representação do Conselho Estadual de Saúde, o que tem sido respeitado. Quanto à presença do Ministério Público, esta não tem sido muito efetiva. Ressaltou o papel de membro obrigatório da banca de seleção dos monitores que o Conselho Estadual tem e disse, finalmente, que seria feita a capacitação dos monitores para dar início aos cursos de capacitação durante o ano de 2002. Conselheira Ana Maria Barbosa informou ao plenário que fora feita a leitura e análise dos dois documentos: sobre a capacitação de conselheiros e do Ministério Público, inclusive, por conselheiros estaduais. Esclareceu que a exigência da presença do Conselho Estadual nesse processo fora feita por representantes do Conselho Nacional. Pediu que o assunto fosse transformado em ponto de pauta, pois como  informe não havia possibilidade de aprofundar a discussão e reforçou o pedido de reativação do grupo de trabalho sobre capacitação para melhor conhecer os documentos produzidos pelo consórcio e acompanhar o projeto. Conselheira Zênite da Graça de Freitas demonstrou preocupação no sentido de que o projeto não fuja das diretrizes estabelecidas pelo CNS e considerou necessário o ajuste de ritmos entre o consórcio e o Conselho na entrega dos materiais para avaliação. Ressaltou a importância do GT e do Comitê a verificação do andamento do projeto, avaliação e aprovação de cada produto para que seja liberado o recurso. Sugeriu, por fim, que se estreitasse a relação com o consórcio para viabilizar o trabalho. Conselheiro Augusto Alves do Amorim perguntou sobre o andamento do pedido da CIAN de inclusão do controle social da alimentação no projeto. Conselheira Gysélle Tannous sugeriu que o tema fosse pautado para o dia seguinte devido à necessidade de debate. Conselheira Zilda Arns interrogou sobre o conhecimento das diretrizes do Conselho e lembrou da importância da capacitação de recursos humanos para o controle social e para a implantação do SUS. Conselheira Maria Leda de R. Dantas ressaltou o pedido da CISAMA de constar saneamento no programa e identificou a necessidade de cada Comissão acompanhar o que está acontecendo, no projeto de capacitação que diz respeito a sua área de forma contínua. Perguntou se no contrato estava prevista a cobrança de multa em caso de atraso, e qual o montante do custo. Também quis saber se o grupo estava sendo assessorado pela Comissão de Orçamento e Finanças. Conselheiro Luiz Gonzaga lembrou do grande número de trabalhadores, de rádios comunitárias que poderiam ser utilizados nesse processo e disponibilizou-se para participar do Grupo de Trabalho. Em seguida Dra. Isabel Maior disse que: a) quanto ao pedido da CIAN, todo o material fora recebido e remetido ao consórcio com o intuito de que a bolsa-alimentação fosse um dos casos estudados nas oficinas de trabalho; b) quanto ao Saneamento e Meio Ambiente fora totalmente contemplado no Projeto 2, na parte em que se refere ao Ministério Público; c) quanto às diretrizes de capacitação de conselheiros do CNS, afirmou que o consórcio tem conhecimento das mesmas, mas tem problemas na operacionalização; d) quanto ao contrato e os valores, argumentou que o projeto é dividido em duas partes Subprojeto 1 (Capacitação de Conselheiros de Saúde) no valor de quatro milhões e meio para capacitar 43.603 Conselheiros, salientando que não fora repassado valor algum, até o momento, somente cinco por cento através do REFORSUS, e cinco por cento do consórcio, para as despesas iniciais e Subprojeto 2, (Ministério Público), valor de novecentos mil com aditivo de noventa e oito mil para a especialização em direito sanitário de juízes federais, aprovado no mês de janeiro. Colocou que o Projeto 2 seria feito a distância e atenderia 120 promotores, 30 juízes, 1200 promotores estaduais e 120 vagas para juízes federais. 09 - Levantamento da Rede Alternativa de Comunicação em Saúde - Senhor Humberto Figueiras, representante da FIOCRUZ, disse que o CNS, seguindo as recomendações da 11ª Conferência Nacional de Saúde, começara a implementar um projeto de estruturação de rede pública de comunicação em saúde, envolvendo vários veículos e mídias das diferentes entidades e estruturas que compõem as representações do Conselho Nacional de Saúde e dos conselhos estaduais e municipais que teriam papel importante na difusão das estratégias e políticas de saúde em âmbito regional e nacional. Esclareceu sobre a formação de convênio entre o CNS, a OPAS e a Fundação Oswaldo Cruz, para a construção do projeto piloto do cadastro das entidades e de estruturas e meios de comunicação da rede pública de saúde. Destacou que seria formado um banco de dados no qual constariam as entidades com suas estruturas de comunicação, seus veículos e seus recursos. Disse que a pesquisa estaria sendo feita por meio de planilha simples para serem respondidas pelas entidades e que, posteriormente os dados seriam jogados em base de dados de fácil manejo e que permitiriam várias entradas para aquisição de informações. Relatou que o programa estaria disponibilizado para o CNS por meios digitais, como o CD-ROM. Lembrou que dessa forma seria possível diagnosticar quais recursos existem e como melhor utilizá-los, inclusive, sendo possível elaborar projetos que venham a ser financiados pelo Fundo de Universalização das Telecomunicações, para capacitar profissionais, também, conseguir equipamentos e melhorar as estruturas já existentes. Comentou que não houve respostas em número suficiente às expectativas e pediu às entidades filiadas que fizessem seus cadastros. Conselheira Zilda Arns justificou que a Pastoral da Criança não havia recebido as planilhas para preenchimento. Em decorrência deste pronunciamento, outros conselheiros se manifestaram em igual teor, como o Conselheiro Luiz Gonzaga e a Conselheira Zênite da Graça de Freitas. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos orientou para que cada Conselheiro verificasse o recebimento do material e entrasse em contato com a FIOCRUZ. Conselheiro José Noronha perguntou se as informações estariam disponíveis para a população brasileira por meio de acesso eletrônico, ou se seriam propriedade da FIOCRUZ. Senhor Humberto Figueiras respondeu que essa situação seria decida pelo Conselho. Conselheiro José Noronha argumentou que seria importante que a concepção do sistema fosse a de sistema aberto, para que qualquer pessoa consultasse o diretório. Senhor Humberto Figueiras confirmou que este sistema seria aberto. Conselheiro Luiz Gonzaga ressaltou a importância do reconhecimento das rádios comunitárias e sugeriu que as mesmas fossem incluídas na pesquisa e que se fizesse pleito junto ao Ministério da Justiça para o reconhecimento dessas rádios. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos concordou que este tema devesse fazer parte do planejamento de ações do CNS. Conselheiro William Saad manifestou apoio para a continuação do projeto. 10) Relato da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – CIAN/CNS: Acompanhamento do Projeto Bolsa-Alimentação - Conselheira Maria Leda de R. Dantas pediu que o ponto fosse degravado para evitar dúvidas e esclarecer o posicionamento dos conselheiros. Conselheiro Augusto Alves do Amorim – “Senhores Conselheiros, foi distribuído, antes da reunião, farto material sobre os assuntos da CIAN. Este relatório que está anexado, refere-se à prestação de contas que seria feita em dezembro de 2001, mas por acúmulo de matérias de pautas, não conseguimos apresentar. Diante da evolução dos fatos e durante este período que ficamos sem dar andamento, pedimos ao Coordenador Nelson Rodrigues que pautasse para outra reunião, pois existem assuntos ainda pendentes. Farei a leitura dos tópicos: 1) elaboração do manual para os conselheiros de saúde, na função do controle social da alimentação e nutrição, a respeito da bolsa; 2) participação de seminários que têm sido realizados na área técnica, com assessores estrangeiros; 3) envio de informação aos conselhos, via jornal do CONASEMS; 4) proposta do projeto para observação técnica in loco em dois projetos, ainda sem resposta do Ministério da Saúde; 5) negociação com a FIOCRUZ, sobre a possibilidade de fomentar cursos à distância; 6) convocação de Encontro Nacional sobre Segurança Alimentar, até maio com caráter preparatório para a II Conferência Nacional sobre Segurança Alimentar. Conselheira Zilda Arns - “Fala-se muito em compra de alimentos, quando o aprovado por nós foi a bolsa-alimentação que dá o dinheiro diretamente às mães e não compra de alimentos. As famílias devem corresponder à educação, fazendo pré-natal etc. Estou achando este documento, pelo pouco que pude ler, em desacordo com as políticas”. Conselheiro Augusto Alves do Amorim - “Parece que está havendo má interpretação, a mim parece que o programa está seguindo de acordo com o programado. Claro, há modificações, sim, inclusive a respeito de algumas questões que não estamos de acordo. Porém, a decisão da creche, aconteceu em reunião com a Tripartite, não estamos de acordo com ela, mas não me aprofundei nesta questão por tratar-se de informe”. Conselheira Zilda Arns - “No caso da creche, quem recebe o cartão é a creche”. Conselheiro Augusto Alves do Amorim - “Isso eu não sei, teremos que aguardar, Conselheira”. Conselheira Zilda Arns - “Se é a mãe que recebe o cartão, a mãe...”. Conselheiro Augusto Alves do Amorim - “Para nós, continua da mesma forma. Incluíram creche, mas não estamos de acordo com este ponto de vista. Porém, não temos ainda a informação oficial, portanto não tenho condições de debatê-la”. Conselheira Maria Natividade - “... Eu só gostaria de lembrar que este Plenário não aprovou a bolsa-alimentação. Nós aprovamos a Política de Alimentação e Nutrição, mas o que está em pauta é o acompanhamento da bolsa-alimentação. Pode ser que tenha alguma coisa no decreto, e seja decisão da Tripartite da qual ainda não tomamos conhecimento e seria interessante tomarmos conhecimento por meio da Comissão”. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos - “É preciso esclarecer que a Política de Alimentação e Nutrição foi aprovada, porém o tema desta discussão é o programa de bolsa-alimentação, que, o Plenário preferiu não aprovar nem desaprovar, já que existem meios de o gestor para implantá-la. O projeto será somente acompanhado”. Conselheiro Luiz Gonzaga - “Gostaria de fazer uma avaliação do custo que se tem para receber o benefício. Vou tomar como exemplo um trabalhador rural que gasta, em média, R$ 13,00 em transporte, diária de serviço e alimentação para receber R$ 15,00, e assim, sobram dois reais. Esta é a avaliação que se deve fazer, pois é o que acontece concretamente. Outra questão a ser discutida aqui é o montante gasto em publicidade neste programa. E ainda, a manipulação política no manejo dos recursos dos projetos de bolsa-escola, bolsa-alimentação etc”. Conselheiro Elias Rassi - “Todos os processos de avaliação de políticas são de competência do Conselho, de forma nenhuma, seja como representante do Ministério ou de qualquer instituição, me envergonharia de estar cumprindo esta obrigação. Acho que o Brasil tem uma situação histórica que exige soluções e soluções têm sido dadas, seja como bolsa-alimentação, seja com a bolsa-escola, seja com os projetos de renda mínima, que existem da maneira mais diversificada no Brasil como iniciativas do governo federal, estaduais ou municipais. Cabe a qualquer Conselheiro colocar alternativas e, inclusive, o encerramento dos projetos, caso haja constrangimento a respeito dos programas. Se há municípios em que se gasta o mesmo valor do que se recebe, para recebê-lo, então, é preciso resolver este problema. Se há manipulação política e partidária dos benefícios é nosso dever denunciá-la”. Conselheira Maria Natividade - “Eu acho que já foram feitas as avaliações, já houve este debate antes. Não é pertinente reabrirmos a discussão de avaliação neste ponto”. Conselheiro Augusto Alves do Amorim - “Como dito anteriormente, se trata de informe, e como informe, não cabe o debate”. Conselheira Zilda Arns - “Gostaria que os gestores estivessem presentes no momento em que se fará esta discussão como ponto de pauta”. Conselheira Maria Leda de R. Dantas - “Concordo que se pare o debate por aqui, mas ao interromper-se, poderia pairar alguma dúvida sobre a pertinência da fala do Conselheiro Luiz Gonzaga. Quero recordar que houve abrangência ao se falar de Políticas de Alimentação e Nutrição, o que permitiu a inferência. Gostaria de lembrar, que na época da discussão desse assunto, houve grande indignação da representante da CONTAG quando da discussão deste tema, ao ouvir dizer que os pobres do Brasil ficavam contentes de receber esta bolsa”. Conselheira Gysélle Tannous - “Eu imagino que avaliação de políticas, realmente, é a nossa maior missão enquanto conselheiros e a gente não se omite a ela. Avaliamos políticas de diversos setores como citei, hoje cedo, por exemplo, a questão da Política do Portador de Deficiência feita por esse conselho, como a de Nutrição, de Saúde Indígena, e outras. Às vezes, temos questionamentos dessa ordem, que foi feito pelo companheiro da CONTAG, que, realmente nos trazem constrangimento, não em relação às políticas que aprovamos, mas às soluções encontradas pelo executivo para aplicação destas políticas, absolutamente à revelia de qualquer tipo de política discutida aqui. Quando este assunto foi trazido, o representante do governo estava aqui, Dr. Cláudio Duarte e foi claro em dizer que, independente da aprovação ou não deste Conselho o programa bolsa-alimentação estava na rua. A discussão das políticas nunca nos causou constrangimento, são as soluções executivas que muitas vezes constrangem”. ITEM 02 - CONSTITUIÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO - Conselheira Gysélle Tannous manifestou seu interesse em participar do grupo, mas como havia assumido o Grupo de Avaliação do SUS, não teria tempo disponível, porém, colocava a si e todo seu material à disposição dos conselheiros. Conselheira Cibele Osório, também, colocou-se à disposição dos conselheiros envolvidos no grupo de trabalho. Após as indicações, foi votado e aprovado o grupo formado pelos seguintes conselheiros: Zilda Arns, Olympio Távora, Sólon Vianna, Maria Natividade G. S. T. Santana, Artur Custódio e um representante das Centrais Sindicais. ITEM 03 - EFETIVAÇÃO DOS ARTIGOS 11 E 12 DO REGIMENTO INTERNO: COORDENAÇÃO DAS REUNIÕES DO PLENÁRIO DO CNS - Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos esclareceu que esses artigos regulavam o rodízio de Conselheiros no papel de Coordenador do Plenário do CNS junto com o Coordenador da Secretaria Executiva. A proposta de GT foi aprovada e foram indicados os seguintes Conselheiros: Augusto Alves do Amorim, Artur Custódio, Maria Leda de R. Dantas, Maria Natividade G. S. T. Santana, William Saad e Zilda Arns, um representante das Centrais Sindicais e um representante do CONASEMS. Devido à necessidade de regulação, a ordem de leitura seria a ordem de convocação. Conselheira Zênite da Graça Freitas informou sobre a sua participação no II Fórum Social Mundial/RS. Conselheira Maria Leda de R. Dantas listou outros presentes ao II Fórum Mundial Social, como os Senhores: Mário César Scheffer, Antônio Miranda, da CISAMA, Deputado Djalma Paz e sugeriu que fosse redigido um documento falando sobre as experiências de cada um no evento. Conselheiro Edmundo Fontes informou que cada oficina realizada no Fórum produziu material sobre o que tratara. Disse que houve quatro oficinas ligadas à área de saneamento, três ligadas à saúde. Sugeriu que essa documentação já existente fosse distribuída aos conselheiros.Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos acatou a sugestão. Conselheira Zênite da Graça Freitas informou que houve eleição no Fórum de Trabalhadores e que seria renovada a representação do FENTAS no CNS. Foram eleitas: Maria Natividade G. S. T. Santana, Maria Eugênia Cury, da Confederação Nacional dos Farmacêuticos, Gerônimo Paludo, da FENAPSI, Graciara Matos de Azevedo, do Conselho Federal de Odontologia. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos disse que a Conselheira Zênite da Graça Freitas atuou com muita propriedade e acima de tudo pela luta da cidadania, que estava acima da representação do segmento. A seguir, foram votadas as seguintes deliberações: 1) convocação e realização da II Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde para 2003 - aprovada; 2) Conselheiro Edmundo Fontes na função de Coordenador da Comissão da CISAMA - aprovada; 3) nomear a 116ª Reunião Ordinária do CNS de Celso Daniel - aprovada. ITEM 04 - RELATO DA CIRH/CNS: ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA A NOB-RH E OUTROS - este item não foi apresentado. ITEM 05 - RELATO INICIAL DOS GRUPOS DE TRABALHO "AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO CNS" E "AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO SUS" - Conselheiro Carlyle Guerra Macedo apresentou o quarto subsídio, Aspectos Metodológicos para a Avaliação do Desenvolvimento do SUS, salientando não estar no grupo sendo esse trabalho uma contribuição voluntária. Explicou que a proposta estaria baseada em quatro premissas, três delas estabelecidas pelo Conselho: 1- ser seletiva; 2- referir-se à análise de situações existentes e a alcançar; 3- utilizar informações prévias; 4- trabalhar com as resoluções do Conselho. Quanto ao método, propôs um método dual que consiste em duas partes, sendo a primeira a construção de consenso em grupos, ou grupo de trabalho, e a segunda, a coleção de evidências que sustentam as propostas de estratégias. Mostrou que o método seria construído em seis passos: 1- identificar no SUS componentes de significação estratégica; 2- identificar para cada componente selecionado os indicadores que medem a situação deste componente e, a evolução deste componente até a situação desejada; 3- definição de padrões para a avaliação; 4- definir a informação para construir os indicadores e as fontes desta indicação, 5- coleta e organização da informação; 6- análise e conclusões. Fez a leitura do documento, destacando no ponto quatro, subitem 4.1.1 - a) mortalidade evitável e 4.1.1 - b) morbidade evitável, sugerindo que para medir esses índices seria preciso compará-los com índices de outros países em situação sócio-econômica e cultural semelhante a nossa. Evidenciou que a diferença entre os índices seria a eficácia do sistema, dizendo que a dívida social humana mede-se assim. Incluiu no item 4.4.5 a questão do volume e dos custos com o atendimento relacionado à trauma e violência. Salientou que, com esse método, ter-se-ia uma visão concreta de como estaria o SUS, de como estaria evoluindo e quais eram suas tendências. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos incentivou os Conselheiros que possuem acesso a dados já existentes, trabalhos realizados e que tenham tempo disponível, para cruzarem informações, encaminharem produtos aos grupos de trabalho e pediu ao Conselheiro José Noronha que fizesse manifestação global sobre o material e expusesse a possibilidade real da ABRASCO identificar, mapear, localizar e mobilizar técnicos necessários para trabalhar de acordo com a proposta, inclusive, lembrando do convênio que o Conselho tem com a ABRASCO, mediante contratos especiais, caso se faça necessário. Conselheiro José Noronha lembrou do Relatório preparado pela Organização Mundial de Saúde de 2000, no qual havia a classificação de países ordenados por indicador criado pela própria OMS, o que causou controvérsias nos meios políticos e acadêmicos. Comentou que como desdobramento destas reações, foi desenvolvido projeto liderado pela ABRASCO e coordenado pelo Professor Francisco Viacava, do Departamento de Informação, da FIOCRUZ, que estaria trabalhando em temas semelhantes, com estruturas compatíveis e sugeriu que, por isso, houvesse interação entre as instituições. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos comentou que seria convocada reunião com o grupo de trabalho, com Conselheiro Carlyle e demais técnicos indicados pelo Plenário para participar desta avaliação. Conselheiro José Noronha insistiu que fosse incluído o sistema complementar de saúde na avaliação. Conselheira Zilda Arns indagou como seria feita a avaliação da prevenção de doenças, da educação das famílias, enfim todo o trabalho realizado pelo sistema de saúde não-governamental, que poderia ser estudado. Conselheira Maria Leda Dantas apresentou uma proposta de metodologia para a avaliação do desempenho e outra para articulação do que seria feito no ano de 2002. Propôs a pesquisa/ação (os agentes entrariam como parte integrante e transformadora do objeto em estudo), o que a tornaria o método adequado para esta pesquisa. Citou que seria necessária a assessoria externa de técnicos com larga experiência neste campo de metodologia da pesquisa. Colocou como base de estudo, pesquisa documental, outra pesquisa de opinião com os conselheiros estaduais e municipais, os gestores do sistema, servidores do sistema, com amostra aleatória, e, inclusive, constaria a opinião do Ministro da Saúde sobre o Conselho. Entendeu a análise do desempenho como sendo a atualização e a aprendizagem com os erros do passado. Fomentou o trabalho em duas linhas paralelas, uma com a intenção de amenizar o prejuízo e outra para evitar que 2002, deixasse prejuízo para 2003. Ressaltou a sobrecarga da Secretaria Executiva e sugeriu um debate, em nível de técnicas de informática, para agilizar o trabalho do Conselho em sua abrangência e modernização do modus operandi do Plenário. Conselheiro Edmundo Fontes sugeriu que fosse chamado o Diretor da Escola Nacional de Saúde Pública, Jorge Bermudes, para fazer avaliação do desenvolvimento do SUS. Conselheiro Luiz Gonzaga levantou o tema do acesso ao SUS como forma de avaliar o desenvolvimento do SUS, acesso universalizado, como previsto na Constituição. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana refletiu sobre o modelo de controle social exercido pelos conselhos de saúde, considerando-o como o mais avançado no controle social. Propôs que fosse feita pesquisa a respeito do funcionamento de outros conselhos como forma de avaliação do desempenho do CNS. Conselheira Zida Arns ressaltou a 11ª Conferência Nacional de Saúde e indicou-a como centro de avaliação do Conselho. Conselheiro Sérgio Magarão endossou a proposta de avaliação externa tanto para o SUS quanto para o Conselho. Conselheira Gysélle Tannous levantou eixos para a condução da pesquisa: 1- fortalecimento do controle social; 2- qualificação e atendimento do SUS; 3- financiamento; 4- constituição de política nacional de saúde. Esclareceu que esses eixos foram baseados na análise das discussões realizadas anteriormente. Após várias indicações e discussões prévias, foram aprovados os grupos para a Avaliação do Desempenho do CNS: Maria Leda de R. Dantas, (Coordenadora), Zênite da Graça Freitas, Olympio Távora, Carlos Alberto G. Preto, Gysélle Tannous, Luiz Gonzaga, Mário Scheffer, e Diógenes Sandim; para a Avaliação do Desenvolvimento do SUS: Sérgio Piola, (Coordenador), Artur Custódio, Eliane Cruz, Carlos Alberto Preto, Maria Natividade G. S. T. Santana, Ricardo Scotty, e José Noronha. ITEM 06 - a) RELATÓRIO DA X PLENÁRIA NACIONAL DE CONSELHOS DE SAÚDE; b) PROPOSTA DE REVISÃO/ATUALIZAÇÃO DA RESOLUÇÃO CNS Nº 33/92 - Após breve discussão sobre o teor do relatório ficou decidida a convocação da comissão organizadora para redigir o relato final da X Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, com prazo até março para apresentação ao Conselho. Formou-se também grupo de trabalho para efetuar estudo sobre a Resolução nº 33/92, constituído pelos Conselheiros: Maria Leda de R. Dantas, Augusto Alves do Amorim, Júlia Roland, Francisco Monteiro, Henrique Corrêa e Carlos Alberto Preto. Após discussão, ficou acordado que seria efetuada reunião extraordinária aos vinte e sete dias de fevereiro, tendo como pauta: 1- incidência da dengue; 2- capacitação de conselheiros. ITEM 08 - CONFERÊNCIA NACIONAL DE POLÍTICA DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - Conselheiro Cláudio Duarte disse que havia desde 2001 um corpo de secretários do Ministério da Saúde contribuindo com a comissão escolhida no Conselho para realizar a Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica. Informou que o Ministério da Saúde estava apoiando a iniciativa da Conferência e que iria participar de todo o seu processo preparatório ainda em 2002. Disse que a proposta, referendada pelo CONASS e CONASEMS, era de realizar essa Conferência o mais rápido possível, até o final de maio de 2002. Isto levando-se em consideração o conjunto de questões demandadas, de ações feitas e a importância para o Brasil de revisar, no que for necessário, a Política Nacional de Medicamentos. Em seguida, propôs uma ampliação da participação dos gestores na comissão organizadora da Conferência, por considerar que a Política Nacional de Medicamentos envolvia um forte componente de gestão, alegando que essa política só seria eficiente em garantir o acesso do cidadão ao medicamento se houvesse uma forte decisão política e competência técnica da gestão em nível municipal, estadual e federal. Disse que o Ministério da Saúde propunha o nome do Doutor Jorge Bermudes para coordenar a Conferência. Observou que a Conferência deveria ter uma grande capacidade para fazer análise técnica, análise política e proposição política para aperfeiçoar política de medicamento que já é complexa. Nesse sentido, propôs que, para forçar o mais alto nível de representação dos gestores, dos produtores, dos trabalhadores, da área de desenvolvimento científico e tecnológico, a Conferência tivesse um número de delegados um pouco menor que tradicionalmente as conferências específicas que aconteceram tiveram. Assim para ter mais condição de aprofundar os conteúdos, em torno de 600 delegados, sendo 300 usuários e 300 delegados divididos entre gestores, trabalhadores, representantes das universidades, da área científico-tecnológica e produtores. Por fim, propôs que o Conselho Nacional de Saúde convocasse os Conselhos Estaduais a fazerem conferências estaduais sobre o tema. Conselheira Clair Castilhos apresentou uma Proposta de Regimento Interno, uma Proposta da Composição do Conselho Executivo, as Entidades de Referência e todos os trâmites normais de uma conferência nacional. Observou que os pontos que iria apresentar haviam sido definidos, em um primeiro momento, pelo CNS, como, por exemplo, a aprovação da Comissão Executiva, da Comissão Organizadora e do Comitê Consultivo, havendo, entretanto, propostas de alteração por parte do Ministério da Saúde, conforme a fala do Secretário de Políticas de Saúde, Cláudio Duarte. Quanto à composição do Comitê Executivo, a proposta era que tivesse Conselheira Clair Castilhos como coordenadora e incluídos em um colegiado de coordenação, além dos outros Conselheiros, Jorge Bermudes, CONASS, CONASEMS, Secretaria de Políticas de Saúde, ANVISA, Sociedade Brasileira de Vigilância de Medicamentos - SOBRAVIME e Confederação Nacional de Moradores - CONAM. Em seguida, apresentou os pontos principais do Regimento Interno: 1) Objetivos: a) debater temas relevantes para esse campo específico; b) avaliar o processo de implementação da Política Nacional de Medicamentos adotada pela Portaria nº 3.916/98; e c) propor diretrizes e estratégias para efetivação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e Medicamentos, visando garantir acesso qualidade e humanização com controle social. 2) Desmembramento da temática geral nos subtemas: a) Tema central: acesso, qualidade e humanização na assistência farmacêutica com o controle social. b) Subtema 1: acesso à assistência farmacêutica, às relações dos setores público e privado de atenção à saúde; c) Subtema 2: pesquisa e desenvolvimento tecnológico para produção nacional de medicamentos; d) Subtema 3: qualidade na assistência farmacêutica, formação e capacitação de recursos humanos; 3) Datas propostas: etapa municipal até 20 de abril de 2002, não obrigatória; etapa estadual, até 6 de maio, obrigatória; etapa nacional de 22 a 26 de maio; 4) Organização: será presidida pelo Ministro de Estado da Saúde e na sua ausência ou impedimento eventual, pelo Secretário de Políticas de Saúde; 5) Comitê Executivo: composto por uma coordenação geral, uma coordenação executiva, uma secretaria geral, uma secretaria adjunta, uma relatoria geral, uma relatoria adjunta e um colegiado de coordenação; 6) Entidades de Referência; 7) Atribuições; 8) Delegados: delegados com direito a voz e voto e convidados com direito a voz, sendo os delegados 1500, dos quais 85% eleitos nas etapas estaduais e 15% de delegados nacionais, e os convidados em número de 100; 9) Disposições gerais: o CNS acompanhará as atividades do Comitê Executivo, mediante comissão temporária criada para essa finalidade; 10) Proposta de composição das comissões específicas, sendo todas elas coordenadas por conselheiros da comissão organizadora; 11) Temática e Programação: articulação e mobilização, comunicação social, organização e relatoria. Conselheira Eliane Cruz sugeriu que as sugestões do Ministério fossem discutidas pela organização para serem trazidas como uma proposta na próxima reunião do CNS e que nessa reunião fossem debatidas somente as conferências estaduais, regimento, e que fosse ratificada a coordenação. Conselheiro Carlos Alberto Preto disse que gostaria de discutir a presença dos Secretários Municipais nas comissões, para que pudessem estar presentes debatendo a temática e participando da organização das mesas, para garantir a discussão na ótica do Secretário Municipal de Saúde. Conselheiro Edmundo Fontes propôs que Conselheira Clair Castilhos ficasse como Coordenadora Geral da Conferência e Jorge Bermudes como Coordenador Executivo. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana pediu que se definissem prontamente os pontos básicos para que a Comissão Organizadora continuasse a trabalhar. Solicitou que ficasse definido, também, o número de participantes e o percentual dessa representação. Conselheiro Cláudio Duarte pediu que fossem definidos coordenação, formato das conferências estaduais, número de delegados e data. Disse que, na opinião do Ministério da Saúde, não estavam aprovadas, de maneira definitiva, algumas questões da proposta da Conferência, as quais dependiam de diálogo entre o Governo e o Conselho. Conselheira Eliane Cruz pediu que fosse ratificada a escolha da Conselheira Clair Castilhos para a Coordenação Geral e disse que os conselheiros ficavam felizes com o fato de conselheiros poderem coordenar conferências, e que o fato tinha repercussão na base, no Conselho Estadual, no Conselho Municipal, e um valor simbólico essencial. Conselheiro Edmundo Ferreira propôs que a comissão organizadora intermediasse em nome do Conselho a discussão com o Ministério da Saúde sobre a Coordenação Geral e o Número de Delegados da Conferência e que, não havendo acordo, a discussão do número de delegados voltasse para o plenário. Reiterou a proposta que saísse como indicativo o nome da Conselheira Clair Castilhos como Coordenadora Geral e de Jorge Bermudes como Coordenador Executivo da Conferência. Conselheira Maria Leda Dantas disse que não se devia transferir responsabilidade da negociação com o MS para a Comissão Organizadora, disto ser essa tarefa atribuição do Plenário do Conselho Nacional de Saúde. Conselheira Zenite da Graça Freitas pediu que fossem prontamente definidos os prazos, temário, eixos, e discutida a exigência de haver, embora não como obrigatória, a etapa municipal, da qual, segundo ela, não se podia abrir mão. Ponderou que a não-definição do número de delegados e da coordenação da Conferência seria um prejuízo para o desenvolvimento do processo. Conselheira Gysélle Tannous propôs que o plenário mantivesse a resolução anterior quando indicou o nome da Conselheira Clair Castilhos como Coordenadora Geral da Conferência e retomasse em uma reunião posterior, caso necessário, a discussão do tema com um quorum maior de conselheiros. Como havia polêmica em relação ao temário da Conferência, principalmente em relação à avaliação do sistema, sugeriu que se procedesse a discussão desse tema. Conselheira Clair Castilhos disse não haver divergência com relação ao temário, porque a questão da avaliação do sistema estava contemplada nos objetivos da conferência, embora não estivesse explicita no título. Disse que todas as questões relativas ao tema central e aos subtemas seriam consensuadas pela comissão temática e trazidas para o Conselho Nacional de Saúde, mas que a avaliação da Política de Medicamentos caberia entre uma das três mesas de subtemas das três grandes mesas centrais. Disse que proposta da Comissão Organizadora era de que se ratificasse o nome escolhido pelo CNS para a Coordenação Geral e que o indicado pelo Ministério da Saúde fosse posto na Coordenação Executiva, para haver equilíbrio. No seu entendimento, se o executivo preside a Conferência, na figura do Ministro, o Conselho coordena, de modo que o processo de articulação ‘Bipartite’ CNS/MS ficaria contemplado. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana disse que ficava preocupada com opinião de que ‘caso necessário’ a aprovação de algo, esse algo passaria pelo Conselho. Lembrou os sérios problemas tidos na Conferência Nacional de Vigilância Sanitária exatamente pela falta de aprovação de seu regimento pelo plenário do CNS, assim como ocorreu, também, com a III Conferência Nacional de Saúde Mental. Pediu que fosse assegurado que a definição de palestrantes, temas, eixos, percentual de delegados passasse pelo aval do Plenário do CNS. Conselheiro Cláudio Duarte disse que a visão do Ministério da Saúde era de que tudo deveria passar pela aprovação do Conselho, ressalvando a prerrogativa legal de convocar do gestor. Ressaltou que o MS resguardava o princípio de que antes de ir para a votação era preciso discutir, o que foi cumprido nas três conferências já realizadas. Observou que a proposição do governo não tinha a intenção nem de barrar nem de vetar, o que se estava pretendendo não era à saída de ninguém da Comissão de Coordenação, mas a entrada de gestores e de técnicos do Ministério da Saúde, além de uma proposta de Coordenação Geral. Enfatizou que o número de delegados era importante, porque definia uma visão de conferência, mas não definia se a conferência seria mais ou menos democrática. Segundo ele, o que definiria isso seria o processo. Em seguida, disse que, pelo papel que teria essa conferência, 600 delegados era um número adequado e, principalmente, para que em sua plenária final pudesse ter quorum de votação. Disse, ainda, ser fundamental que o CNS discutisse essa questão do quorum, que é uma questão da democracia, porque “não se pode fazer votação com 50 delegados em uma conferência com dois mil”. Com relação ao temário, observou que o Ministério considerava importante a colocação de expressão que registrasse, no tema central, a Política Nacional de Medicamentos para que os cidadãos da ponta soubessem que existe uma Política Nacional de Medicamentos proposta pelo MS e aprovada pelo CNS. Pediu que ficasse registrado que para que a Conferência não fosse adiada para 2003, era preciso haver um acordo mínimo em algumas questões. Depois disso, o gestor federal do SUS, poderia assinar a portaria convocando a Conferência. Propôs como encaminhamento que a Conselheira Clair Castilhos, Dr. Nelson e Conselheira Eliane Aparecida Cruz, até a próxima reunião do CNS, pudessem manter encontros com o MS para, através do diálogo, conversar sobre questões, no sentido de tentar viabilizar a assinatura da Portaria pelo Ministro para convocação da Conferência. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana discordou do encaminhamento de que três pessoas pudessem fazer o papel da Comissão. Pediu que se mantivesse a Comissão negociando com o Ministério. Conselheiro Edmundo Fontes sugeriu que a Comissão de Organização escolhesse uma ou duas pessoas para negociação com o Ministério a questão da Portaria. Conselheira Vera Lúcia Marques relembrou que havia uma comissão formada pelo plenário com autonomia para direcionar o que seria mais prático. Propôs que diante dessa divergência, fosse re-encaminhada para a comissão a proposta do Conselheiro Cláudio Duarte e que, havendo divergências, o tema voltasse ao Plenário do CNS, no dia 27 de fevereiro, na Reunião Extraordinária. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana pediu que ficasse registrado o fato de que todas as vezes em que se vai discutir conferências, acontecem os mesmos problemas de atropelamento pela questão do tempo. Pediu que na reunião de março fosse priorizada a discussão sobre a Conferência. Conselheira Vera Lúcia Marques sugeriu que na reunião do dia 27 de fevereiro as pendências maiores fossem discutidas, e deliberadas no dia 06 e 07 de março. ITEM 09 - RELATO DA CIT: IMPLEMENTAÇÃO DA NORMA OPERACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM GPSM - Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos lembrou que havia ficado definido que, no horário das Reuniões Ordinárias destinado a Tripartite, seriam trazidos, além da discussão administrativa da pauta da reunião da Tripartite, conteúdos de estudos, de pesquisas, que definissem pontos relevantes para os gestores no nível da Tripartite. Nesse sentido, apresentou e passou a palavra ao Senhor Renílson Rehen, Secretário de Assistência à Saúde - SAS do Ministério da Saúde, que fez ponderações sobre a implementação da Norma Operacional de Assistência à Saúde - NOAS. Inicialmente, Senhor Renílson Rehen informou que, ao longo do ano 2000, houvera intenso e proveitoso processo de negociação tripartite entre a representação do Ministério da Saúde e as dos Secretários Municipais e Estaduais na elaboração da Norma Operacional de Assistência à Saúde, cujo resultado, como proposta final, disse julgar muito melhor que a primeira versão, elaborada pelo Ministério da Saúde, para o início da discussão. Ressaltou que o Conselho Nacional de Saúde tinha sido uma das instâncias que mais rapidamente tinha percebido a importância da proposta discutida, e que havia aportado uma série de contribuições que viriam a ser incorporadas à Norma. Disse que o ano de 2001, fora o ano de implementação da Norma Operacional de Assistência à Saúde e que, logo no início da implementação, houve uma série de demandas do ponto de vista do ajuste e da complementação de algumas normas, citando, como exemplo, a elaboração da Programação Pactuada Integrada - PPI. Em seguida, disse que o processo de construção desse novo sistema regionalizado, o que já ocorrera, em alguns aspectos, com a NOB/93 e NOB/96, implicava em uma recomposição da divisão do poder entre estados e municípios e que, nesse sentido, um dos pontos fundamentais que se havia conseguido com a NOAS era a questão do comando único. Enfatizou que, para o ano de 2002, em função do processo eletivo, a expectativa era bastante cautelosa, uma vez que considerava melhor avançar mais lentamente nesse ano que tentar avançar mais rapidamente e comprometer princípios fundamentais da NOAS. Com relação ao enfrentamento político em estados e municípios, disse que havia possibilidade de a microrregião e, mais ainda, de o módulo assistencial serem multipartidários, o que criaria condições e espaços para uma convivência na diversidade partidária, para que se pudesse, cada vez mais, tornar a questão da saúde suprapartidária. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos anunciou a presença, na reunião, do Deputado Eduardo Jorge, atual Secretário Municipal de Saúde de São Paulo. Em seguida, o Coordenador enfatizou que uma das preocupações do Conselho, quando do surgimento da NOAS, foi de que ela não ficasse somente na assistência e que, felizmente, no processo de construção do Sistema Único de Saúde -SUS, a NOAS já começara a englobar hierarquização e regionalização para outros ângulos da gestão e da prestação de serviços na área da promoção à saúde, da proteção da saúde, da vigilância sanitária, partindo para o princípio da integralidade. A seguir Dr. Renílson Rehen falou sobre o processo de implementação nos estados e dos vários instrumentos previstos na NOAS. Apontou que o objetivo geral da NOAS era a promoção de maior eqüidade na alocação de recursos e no acesso da população a ações e serviços de saúde em todos os níveis de complexidade e que a regionalização, grande estratégia da NOAS, fundamentava-se na necessidade de integração dos sistemas municipais de saúde e no papel coordenador do estado nessa integração entre os sistemas municipais de saúde. Mostrou, então, os três grandes níveis de estratégias nos quais a NOAS está situada: regionalização e organização da assistência; fortalecimento da capacidade de gestão do SUS; revisão de critérios de habilitação de municípios e estados para fazer frente às novas responsabilidades definidas pela NOAS. Com relação ao primeiro nível de estratégia, ponderou que havia um panorama bastante favorável de implementação da NOAS: até fevereiro de 2002, todos os estados já haviam concluído e encaminhado o Plano Diretor de Regionalização – PDR formalmente ou, pelo menos, uma versão inicial, contemplando todos os municípios e estados e a articulação entre eles, para a Secretaria de Assistência à Saúde. Além disso, comunicou que estavam sendo elaborados os Planos Diretores de Investimento - PDI, formulados a partir das necessidades indicadas nos PDR. Apresentou, em seguida, a situação do PDR por unidade da Federação, informando o número de estados em que ele tinha sido aprovado em todas as instâncias (1), em que estava pronto, mas ainda não aprovado nas instâncias estaduais (8) e em que a tramitação do PDR fora aprovada na CIB/CIT e estava em vias de aprovação nos conselhos (19). Com relação ao PDI, informou que em todos os estados o processo já tinha sido iniciado e que, em alguns deles (6), ele já havia sido aprovado na CIB/CIT. Observou que o PDR e o PDI são aprovados na Bipartite e que depois são referendados pelos Conselhos Estaduais de Saúde, antes de serem encaminhados para análise no nível federal. Com relação ao fortalecimento da capacidade de gestão, disse que a NOAS permitiu um avanço do processo de programação e que todos os estados estavam em fase adiantada de elaboração das PPI e que o Ministério da Saúde, por meio da SAS, estava assegurando apoio sistemático no acompanhamento das secretarias municipais na coordenação da PPI com os estados. Apresentou, então, a situação da PPI em todo o Brasil, discriminando os estados que estão em fase de elaboração e definição de parâmetros e macro-locação dos recursos, os que estão em fase de alocação dos recursos no nível microrregional (2) e os que estão em fase de consolidação pela Secretaria Estadual de Saúde da PPI (9). Com relação à revisão dos critérios de habilitação de municípios e estados, disse que a NOAS determina que o município em gestão plena deve assumir a totalidade dos prestadores de serviço localizados em seu território e que o estado, nos municípios de gestão plena, teria o papel de garantir que as pactuações efetuadas fossem, de fato, cumpridas. Nesse sentido, ponderou que, para fazer frente a essas responsabilidades da NOAS, um ponto fundamental era a avaliação, por parte das Secretarias Estaduais, da capacidade de gestão e da complexidade assistencial dos municípios para se adequar ao papel que se espera dos municípios em gestão plena a partir da publicação da NOAS. Apresentou, então, quadro sobre a situação nacional dessa avaliação, dizendo que muitos estados que já tinham concluído o processo (13), outros que ainda não a tinham começado, outros que se encontravam já em fase de visitas. Renílson Rehen, Secretário de Assistência à Saúde, sintetizou os resultados do estudo, coordenado por Ana Luíza Vianna, sobre o processo de descentralização dos municípios em gestão plena. Disse que, na metodologia adotada no estudo, haviam sido criados cinco ou seis grupos de classificação, comparando os anos de 1998 e 2000, para se verificar a evolução ocorrida sob o impacto de implantação da Norma, e que os resultados demonstravam uma evolução positiva dos municípios que entraram em gestão plena. Como conclusão, disse que o estudo demonstrava que, na prática, após o município entrar em gestão plena, depois de dois anos é que ele evolui de forma muito significativa. Conselheiro Carlos Alberto Preto observou que uma das questões a ser sublinhada no processo de implementação da NOAS é que, dos mais de 5500 municípios brasileiros, cerca de 1500 têm possibilidade de se tornar módulo assistencial, o que seria um ponto de partida para fomentar ainda mais essa descentralização. Afirmou que o CONASEMS vinha trabalhando para a consecução desse objetivo, junto com o CONASS e com o Ministério da Saúde, e sugeriu que houvesse um prazo para que os municípios que não se habilitam na gestão plena do sistema municipal avancem o mais rápido possível em direção à descentralização. Por fim, registrou que a posição do CONASEMS era de apoio a todo o processo e a toda a discussão envolvendo a NOAS. Dr. Renílson Rehen disse que, pelos PDR já encaminhados pelos estados, a expectativa era de que se pudesse triplicar o número de municípios em gestão plena. Observou que, com relação ao prazo, dentro do processo político poder-se-ia estabelecer metas do ponto de vista do prazo, mas não estabelecer prazos a serem cumpridos por estados e municípios. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos solicitou aos conselheiros para que pensassem sobre o eventual uso da ligação interconselhos para sugerir e conversar com os conselheiros municipais sobre a conveniência de se fomentar Plenárias de Conselhos representativas nas microrregiões e nos módulos básicos onde a gestão está fazendo a hierarquização e a regionalização. Conselheira Zilda Arns sugeriu que fossem organizadas referências de acompanhamento de gestão. Observou que seria desejável a existência de um sistema de informação epidemiológico ágil, que retornasse os dados para o sistema de saúde de base, comparasse os municípios, estados, microrregiões, entre si e com o País. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana ponderou que interessava também ao CNS a avaliação da efetividade da NOAS como produto da assistência à saúde. Com relação a recursos humanos, observou que, além da questão da capacitação, era fundamental que também se encarasse a gestão do trabalho, no SUS, como processo de apoio. Sugeriu, por fim, que o Conselho se ativesse após sua aprovação, na presente reunião, à NOB-RH como um dos processos de apoio na reorganização da assistência. Conselheiro José Noronha externou seu entusiasmo com a criação de um instrumento normativo que dê conta do parque assistencial brasileiro tal como ele é organizado e se procure articulá-lo de maneira apropriada, para facilitar o acesso das pessoas aos diferentes níveis de assistência espalhados pelo País, além da necessária articulação dessa organização assistencial com determinado formato administrativo que o País soube implementar desde que iniciou o processo de reforma sanitária. Em seguida, observou, com relação à medicina supletiva, que com o planejamento da regionalização da oferta da assistência, dado que a oferta é 90% a mesma, teria que começar a pensar na construção de ferramentas que permitam, de uma maneira apropriada, a integração ao SUS desse sistema de medicina supletiva. Considerou que seria necessário antecipar algum pacto administrativo de instâncias supramunicipais. Pediu que Dr. Renílson Rehen comentasse sobre a avaliação do impacto das mudanças administrativas no acesso e cobertura dos serviços assistenciais. Por fim, perguntou como PDI e PDR se configurariam no plano nacional de saúde. Conselheiro Carlyle Guerra Macedo, primeiramente, sugeriu que o assunto da regionalização fosse trazido ao CNS em uma sessão planejada, não como um simples informativo, nesse sentido, acreditava que o Conselho tinha obrigação de contribuir para melhorar ainda mais o processo. Propôs que, nessa sessão, três pontos pudessem ser discutidos prioritariamente: as políticas de investimento, em termos de como elas se expressam em nível nacional; o modo de integração do controle social a essa regionalização; e a discussão do modelo de gestão regionalizada, incluindo o problema do comando único. Pediu que essa sessão fosse planejada com cuidado entre a Secretaria Executiva, a Comissão de Coordenação Geral e o Ministério da Saúde, para que o assunto voltasse em maio ou junho de 2002 à pauta da Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde. Por fim, pediu que todas as informações sobre o processo de implementação da NOAS fossem disponibilizadas às lideranças dos partidos com candidaturas prováveis, para que as comissões organizadoras dos programas de governo possam ter esses elementos para trabalharem sobre eles. Conselheira Gysélle Tannous perguntou como o controle social poderia se engajar no processo de avaliação dos resultados dos avanços na implementação da NOAS. Dr. Renílson Rehen colocou as informações da SAS à disposição dos conselheiros, municipais, estaduais e nacionais. Reconheceu que seria importante fazer uma síntese sobre a importância dos produtos da NOAS para o cidadão, para que o controle social aconteça nesse processo. Sobre a avaliação de resultados, disse que se estava trabalhando com os resultados ainda da NOB/96 e que os resultados da NOAS ainda não são conclusivos. Quanto ao PDI nacional, respondeu que não havia nada definido no Ministério, mas que havia o compromisso de se buscar financiamento para ele e orientar as emendas parlamentares para sua construção. Acerca do PDR nacional, disse que, assim como é responsabilidade do estado garantir para um município o que não há em um outro município, também o Ministério da Saúde deve assumir o compromisso de disponibilizar em um estado o que não tem em outro, citando o exemplo da Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade. ITEM 10 - POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS E DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - MESA-REDONDA - Conselheiro Mozart de Abreu Lima, na qualidade de coordenador, deu início à Mesa Redonda Sobre a Política Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica. Inicialmente, apresentou os participantes da mesa: Conselheiro Cláudio Duarte, Secretário de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde, Gonzalo Vecina Neto, Diretor-Presidente, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Marcelo Teixeira, representando Dr. Geraldo Biasoto, Secretário de Investimentos em Saúde, Ciro Mortela, Presidente Executivo, da Associação Brasileira de Indústrias Farmacêuticas - ABIFARMA. Conselheiro Cláudio Duarte, falando o tema Política Nacional de Medicamentos: sua evolução e perspectivas atuais, ressaltou que a aprovação da Política Nacional de Medicamentos pelo CNS, assim como o conjunto de outras medidas de caráter mais geral no sentido de se avançar nos aspectos jurídico-normativos e de definição de políticas específicas e de planos de operação, constitui um aspecto importante da conjuntura dos últimos anos. Informou que o Ministério da Saúde tem, em várias áreas, atribuições que complementam o conjunto das diretrizes da Política Nacional de Medicamentos e recapitulou essas diretrizes: 1) a adoção da relação de medicamentos essenciais; 2) a regulamentação sanitária de medicamentos; 3) a reorientação da assistência farmacêutica; 4) a promoção do uso racional de medicamentos; 5) o desenvolvimento científico e tecnológico; 6) a promoção da produção de medicamentos; 7) a garantia da segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos; e 8) desenvolvimento e capacitação de recursos humanos. Em seguida, elencou as prioridades da Política Nacional de Medicamentos: 1) revisão permanente da Rede Nacional de Medicamentos - RENAME; 2) a assistência farmacêutica em si; 3) promoção do uso racional; 4) organização das atividades de vigilância sanitária. Informou que em 1999 e 2000 tinha havido grandes iniciativas: a Portaria nº 176, que criou o incentivo da assistência farmacêutica básica, a qual representava uma possibilidade de garantir de maneira regular e automática recursos transferidos aos municípios, principalmente, para organização da política de assistência farmacêutica básica. Apresentou os dados de uma avaliação da Política, segundo os quais, em 1998, na área de assistência farmacêutica básica, com a CEME, tinha havido gastos de R$ 45 milhões, em 1999, R$ 123 milhões, em 2000, com a assistência farmacêutica básica e com a assistência farmacêutica para saúde mental, R$ 186 milhões e, em 2001, com o suporte na área de assistência farmacêutica básica ao Programa Saúde da Família - PSF, complementar os recursos de 2001 com mais R$ 67 milhões destinados a instituir um programa de assistência farmacêutica para os municípios do PSF. Relatou que fora desenvolvida, em 2001, junto com a Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, uma avaliação da organização da assistência farmacêutica, no âmbito municipal, a qual demonstrara: 1) com relação à gestão em si que: a) em 94% dos municípios a gestão da assistência farmacêutica é dada pela própria Secretaria Municipal de Saúde; b) 44% dos municípios têm um setor específico de assistência farmacêutica; c) 86% dos municípios pesquisados possuem um profissional responsável pela Política de Assistência Farmacêutica, dos quais 60% é um farmacêutico; d) em apenas cinco municípios esse setor gerencial possui mais de 10 profissionais e em 75% entre um e três; 2) com relação à seleção dos medicamentos, que: a) 94% dos municípios fazem seleção de medicamentos; b) 34% fazem a seleção com base em perfil epidemiológico; c) 18% fazem com base no consumo histórico de medicamentos; d) 11% com base no critério da eficácia e segurança; e) 11% com base no critério de menor custo de tratamento. Sendo que: a) 65% desses municípios fazem essa seleção por meio de comissões; b) 69% têm protocolos de tratamento, sendo que 70% têm protocolos para diabetes, 69% para hipertensão, 33% para tuberculose e 31% para hanseníase. Falou, também, sobre o avanço significativo no financiamento da assistência farmacêutica no nível federal, demonstrando que, em 2001, com a área de medicamentos estratégicos, a de assistência farmacêutica e a de alto custo, houve gastos de R$ 1,729 bilhão, distribuídos da seguinte forma: a) AIDS 515 milhões; b) tuberculose 12 milhões; c) hanseníase 12 milhões; d) hemoderivados 137 milhões; e) endemias focais 17 milhões; f) diabetes e insulina 39 milhões; g) imunobiológicos 329 milhões; h) farmácia popular do PSF 67 milhões; i) assistência farmacêutica básica 166 milhões; j) alto custo, medicamentos excepcionais 440 milhões. Comunicou que havia sido formalizada, com a participação de todas as áreas do Ministério da Saúde, e das áreas profissionais e das universidades, a Comissão Nacional de Revisão da RENAME, já reunida quatro vezes e que pretendia atualizar a Rede à luz do desenvolvimento dos últimos anos da Política Nacional de Medicamentos. Acrescentou que estava sendo feito trabalho, na área de atenção básica, com um forte esforço de capacitação dos municípios, por meio das Secretarias Estaduais de Saúde, para trabalhar de maneira mais eficiente a questão da dispensação de medicamentos, até mesmo com processos de informatização. Ressaltou que o principal problema nesse momento de consolidação das políticas eram a regularidade e a continuidade da assistência farmacêutica, o que, do ponto de vista do usuário, seria a questão mais grave. Com relação a recursos humanos, informou que o Governo Federal, junto com o CONASS e CONASEMS, estava atuando fortemente na capacidade gestora dos níveis estaduais, por meio de programas de especialização e mestrado. Por fim, apresentou dados referentes ao gerenciamento do incentivo da assistência farmacêutica básica, demonstrando que desde sua instituição já haviam sido repassados, somente para as Secretarias Estaduais de Saúde, cerca de R$ 574 milhões, dos quais, até dezembro de 2001, tinham sido executados R$ 481 milhões. Concluiu dizendo que esses eram os dados para demonstrar que a Secretaria de Políticas de Saúde estava preocupada em fazer a correta avaliação das estratégias de organização das políticas descentralizadas de assistência farmacêutica em conjunto com os estados e municípios. Dr. Gonzalo Vecina Neto, inicialmente, disse que, em 1998, vislumbrou, quando de sua chegada à Secretaria de Vigilância Sanitária, a possibilidade de modificar o relacionamento do Ministério da Saúde com a área de produção de medicamentos, da qual são exemplos de resultado a Lei de Genéricos, aprovada ainda na legislatura de 1998, e a rastreabilidade dos medicamentos, o que promoveu uma série de mudanças na regulação da atividade industrial que, embora lenta, está modificando a qualidade do mercado brasileiro no que diz respeito à produção de medicamentos, tanto na área privada quanto na área pública. Disse, então, que, como coroamento desse conjunto de intervenções, estava prevista a mudança do conceito de similaridade na legislação brasileira, por meio de projeto que transforma os similares em produtos que tenham a característica da intercambialidade, com a exigência de prova de intercambialidade. Além disso, considerou prisma dessas intervenções, a Resolução nº 134, que atualiza a forma de fiscalizar a indústria farmacêutica no Brasil. Disse que, a dispensação farmacêutica no Brasil era ‘um lixo’, i.e., ocorria venda sem receitas, falta de farmacêuticos, não-fiscalização de farmácias, não-controle dos controlados etc. Afirmou que a causa disso era a falta de uma Política de Assistência Farmacêutica, motivo pelo qual o remédio virou um produto de comércio, sem participação da Vigilância Sanitária. Acrescentou que seu marco regulatório, a Lei nº 5.991, era um dos exemplos mais candentes da história da legislação brasileira de lei absolutamente desrespeitada, uma vez que sua premissa, a presença do responsável técnico nas farmácias, não é cumprida no Brasil. Em seguida, ponderou que, após três anos de dedicação à questão da melhoria, na produção de medicamentos no Brasil devido a impossibilidade de se atuar no setor de dispensação, é chegada a hora de efetivamente modificá-lo. Nesse sentido, comunicou que tinha sido formado um grupo na Vigilância Sanitária, com o apoio da OPAS, o qual está produzindo um anteprojeto de Lei para montar uma proposta de intervenção na área da farmácia. Para esse projeto, disse que estavam sendo discutidas, além da obrigatoriedade da presença do farmacêutico, a questão, por exemplo, de se a farmácia deve ser uma concessão pública ou não. Dr. Gonzalo Vecina Neto disse que falar em assistência farmacêutica significava falar em aumentar a quantidade de recursos, criando a racionalidade do sistema, ou em diminuir o preço dos remédios, aumentando a eficiência. Observou que, com a Emenda Constitucional nº 29, uma política de medicamentos começava a ser operacionalizada, porque se poderia começar a discutir com estados e municípios, o destino dos recursos à assistência farmacêutica. Considerou que havia necessidade de acrescentar à Política de Assistência à Saúde a Política de Assistência Farmacêutica. Informou que a ANVISA estava participando da construção da Política Nacional de Medicamentos por meio da regulamentação e do controle de preços dos medicamentos e que, nesse sentido, seria necessário instituir a avaliação fármaco-econômica até mesmo na aprovação de novos fármacos, sendo necessário o apoio da sociedade. Platão Pühler disse, de início, que iria demonstrar como o Ministério da Saúde estava considerando a população do ponto de vista do medicamento. Disse que a discussão sobre uma Política Nacional de Medicamentos surgira da necessidade de complementação das ações de saúde. Nesse sentido, apresentou os programas por meio dos quais havia, para a população de baixa renda, distribuição gratuita de medicamentos feita na rede pública: programa de ‘medicamento estratégico’, com recursos da ordem de aproximadamente R$ 900 milhões para medicamentos aos portadores de HIV, de diabetes, tuberculose, endemias focais e usuários de hemoderivados, sendo R$ 600 milhões somente para os anti-retrovirais; Programa Farmácia Popular, um complemento ao PSF, pautado na distribuição dos medicamentos pelos agentes do PSF; de Medicamentos Excepcionais; Programa de Atenção Básica - PAB, com recursos da ordem de R$ 2 habitante/ano; programa farmácia da hipertensão arterial e farmácia da diabete, com a distribuição a toda a população portadora dessas duas patologias de todos os medicamentos de que eles necessitam, desde que estejam dentro do protocolo; Programa Saúde da Mulher e de Saúde Mental. Explicou que esses programas tinham sido alavancados por meio dos seguintes mecanismos: registro nacional de preços, o que facilitou que os municípios menores passassem a fazer uso dos recursos do PAB; e licitação e pregão, com os quais o Ministério da Saúde conseguiu que nos últimos dois anos não houvesse falta dos medicamentos distribuídos gratuitamente. Aliado à regularização financeira das contas, o Ministério da Saúde não tem dívidas para pagamento com mais de 60 dias com seus fornecedores; otimização dos laboratórios oficiais, com a evolução da produção de um milhão e meio de unidades produzidas para cinco milhões e meio de unidades produzidas; o questionamento de patentes; e o sistema diferenciado de preços. Com relação aos laboratórios oficiais, informou que sua grande dificuldade é a aquisição de matéria prima e que, para solução disso, estava-se pensando em promover o registro nacional de matéria prima. Disse que para a população em condições financeiras de adquirir os medicamentos, as principais medidas eram os medicamentos genéricos e o aumento do acesso dessa população aos planos de saúde. Concluiu dizendo que todas essas ações, por sua sinergia, começam a esboçar um início de Política de Assistência Farmacêutica. Dr. Marcelo Teixeira, inicialmente, contextualizou a discussão da assistência farmacêutica como um componente essencial da atenção à saúde e como um direito constitucional. Em seguida, apresentou um breve quadro da situação da assistência farmacêutica no Brasil, mostrando que, em 1998, havia uma grande concentração do consumo de medicamentos na faixa da população com renda mais elevada, (15% da população nacional), 48% da produção farmacêutica nacional, enquanto que a população com menor renda (51% da população) era responsável pelo consumo de apenas 16%. Disse que, de 1998 até hoje, a ação principal do Ministério da Saúde para a superação desse quadro foi a publicação da Política Nacional de Medicamentos, que estabeleceu todas as diretrizes e princípios para a ação subseqüente do Ministério da Saúde. Com relação à Política de Medicamentos, ressaltou a questão do acesso, qualificando três aspectos em que se teria de avançar: a) a atenção farmacêutica; b) a quantidade necessária; e c) o menor custo possível. Listou, então, pontos que precisariam ser aprimorados nessa política: a) necessidade de desenvolvimento de ações mais concisas e coordenadas, em função da dificuldade de pactuação entre as esferas de governo, e necessidade de definição das responsabilidades de cada uma delas; b) perdas para orientação do ponto de vista da produção, do desenvolvimento tecnológico e na definição de protocolos terapêuticos; c) enfraquecimento do poder de compra do Estado e do setor público de um modo geral; d) grande perda de recursos com atividades-meio; e e) risco relativo ao estoque de medicamentos sob responsabilidade exclusiva do governo federal. Em seguida, apresentou diretrizes para o desenho de uma nova política de assistência farmacêutica: a) adequação da assistência farmacêutica à rede de atenção à saúde; b) qualificação da atenção farmacêutica pública e privada e promoção do uso racional de medicamentos; c) promoção do uso do medicamento genérico; d) intervenção nos estabelecimentos farmacêuticos privados, a fim transformá-los em aparelhos de saúde submetidos à lógica e à gestão do SUS; e) utilização das listas de compras públicas para regulação da indústria farmacêutica: direcionamento da produção pública e privada e regulação econômica do setor; f) previsibilidade do financiamento da assistência farmacêutica, pelo estabelecimento de fundos específicos, pela participação e pela pactuação das três esferas de governo, e perenidade dos programas; g) delineamento de um sistema sofisticado de controle da assistência farmacêutica; h) desoneração tributária; e i) construção de uma estratégia de distribuição coerente com o Cartão Nacional de Saúde. Por fim, disse que a remodelagem da assistência no setor público passaria por: a) definição de uma instância tripartite para definição de questões fundamentais como elenco, protocolos terapêuticos, valor de remuneração dos estabelecimentos de dispensação, critérios para habilitação; b) constituição de uma estrutura administrativa específica para garantir a sinergia; c) editais nacionais para estabelecimentos farmacêuticos públicos e privados; d) editais nacionais de habilitação de produtores; e) pactuação de um modelo de responsabilidades entre as três esferas; f) a promoção do uso racional; g) vinculação do usuário à unidade de saúde; h) reforço da regulação estatal, seja no segmento de produção seja no de dispensação; e i) avanço da descentralização e qualificação da atenção farmacêutica. Dr. Ciro Mortella apresentou os resultados de um estudo realizado pela ABIFARMA sobre acesso a medicamentos. Inicialmente, disse que se havia partido do conceito de assimetria de informações entre o setor público e mercado, segundo o qual o mercado adquire informações com uma velocidade e complexidade muito maiores do que o setor público, e afirmou que, nesse sentido, para se pensar em política pública, é preciso fazê-lo com muito cuidado e, de preferência, envolvendo quem tenha as informações que poderão gerar políticas públicas consistentes. Informou que, com essa preocupação, em 2001, a ABIFARMA começou a discutir como poderia, na qualidade de indústria, encontrar uma forma de contribuir para a questão de acesso a medicamentos e como fazer isso em associação com todos os agentes envolvidos. Segundo ele, iniciaram-se uma série de estudos para verificar que tipo de modelo poderia ser aplicado no Brasil e como os agentes do setor privado poderiam contribuir nesse processo. Salientou que todos os problemas ali discutidos deviam-se à contraposição de dois conceitos: de que aquilo que é essencial precisa necessariamente ser abundante e barato e que, no caso dos medicamentos, a escassez de insumos torna os medicamentos essencialmente caros. Apresentou, em seguida, a situação de consumo de medicamentos no Brasil, em 1999, mostrando que o mercado farmacêutico no Brasil estava caindo e que havia pistas de que o consumo de medicamentos estava caindo ou, ao menos, não-evoluindo na proporção desejada. Explicou que, de acordo com o que ficou consolidado pela CPI de Medicamentos, a barreira efetiva do acesso aos medicamentos era a renda da população e não seu preço, o que justificaria que se atuasse em frentes diferenciadas e não somente na questão do preço, porque enquanto a questão do preço fosse priorizada dificilmente se avançaria na questão do acesso efetivo aos medicamentos. Disse que, no caso do Estado Brasileiro, os expedientes empregados para resolver a situação eram a distribuição de produtos e o controle de preços, o qual, para ele, deveria ser trabalhado para produzir os resultados sociais almejados. Exemplificou que, no caso europeu, ocorre uma combinação de expedientes: a alocação de recursos, que visa aumentar o tamanho do mercado e estabilizar a demanda por parte dos produtores, o que gera uma efetiva redução de custos para os produtores, com a conseqüente redução de preços. Apresentou, então, as premissas para a constituição de um Sistema de Assistência Farmacêutica no Brasil: a) consistência fiscal; b) baixo custo do sistema administrativo a ser implantado, privilegiando transações diretas; c) sistema universal; d) controle rígido. A partir disso, relatou os principais problemas gerenciais identificados para essa constituição: a) adequação fiscal, pela substituição do princípio da universalidade pelo da eqüidade; b) reordenação das rubricas orçamentárias; c) participação de todos os agentes envolvidos. Passou, então, à apresentação da proposta do Programa de Acesso a Medicamentos para Pacientes do Sistema Único de Saúde - PAMSUS, caracterizando-o como um sistema de reembolso da farmácia, que atende a todos os pacientes do SUS, que utiliza a rede de distribuição já existente e os sistemas financeiros oficiais para efetuar esse reembolso. Explicou que o projeto trabalharia com a idéia de uma lista de medicamentos essenciais, com recursos federais e a possibilidade de co-participação do usuário, além fazer que o Estado obtenha descontos significativos da indústria, fixando preços aproximadamente no modelo em que ocorrem as licitações públicas em pregão, com a fixação do preço de compra na farmácia. Ressaltou que, por esse sistema, a diferença seria que o Estado só pagaria os custos dos medicamentos efetivamente utilizados. Ponderou que esse sistema não envolveria compras governamentais, armazenamento, gerenciamento de estoques nem criação de estruturas administrativas especiais para gerenciar. Tudo, isso, exigiria isenção de impostos federais e estaduais e poderia ser um instrumento de política pública. Explanou, a seguir, as estruturas administrativas para esse processo em nível de governo: a) indicação de uma ou mais instituições financeiras para serem os agentes financeiros do programa; b) constituição de um conselho consultivo do programa, com a participação de membros da sociedade; c) constituição de um conselho executivo e de uma secretaria executiva. Demonstrou, então, o funcionamento do processo: a) definição, revisão e atualização, por parte do conselho executivo, de uma lista de medicamentos, com base na lista RENAME; b) pregões para tomada de preços sob encargo da secretaria executiva; c) negociações com o varejo e supervisão do programa a cargo do conselho consultivo; d) distribuição dos medicamentos por parte dos laboratórios habilitados; e) isenção de tributos aos medicamentos, apresentação em embalagem diferenciada e racionalizada e com um código de barra; f) retirada do produto pelo paciente na farmácia de sua escolha, desde que cadastrada no programa, com ou sem pagamento - caso em que o valor pago seria abatido no reembolso -, sendo os selos adesivos colados nas receitas do SUS; g) envio da receita SUS com os adesivos ao agente financeiro, que fará o reembolso, sendo que a remuneração dos distribuidores e dos laboratórios seria feita pelas farmácias. Ressaltou que a racionalização que a proposta enseja é que os recursos do Governo Federal destinar-se-iam exclusivamente para medicamento efetivamente consumido pelo usuário. Concluiu dizendo que existiriam ganhos para a população, pela possibilidade de ter acesso efetivo aos medicamentos, que o governo orientaria suas ações para ações sociais e politicamente eficientes e reordenaria sua rubrica fiscal para o social, e que, para o setor privado, essa seria a única possibilidade de crescimento no Brasil. Conselheiro Mozart de Abreu Lima, inicialmente, disse que o Conselho Nacional de Saúde teve um papel importante na análise e aprovação da Política Nacional de Medicamentos e que, posteriormente, pela Resolução nº 311, com a análise das conclusões da CPI de Medicamentos, balizou sua possibilidade de intervenção nessa área em dois eixos: um relacionado com uma política de desenvolvimento tecnológico e industrial no setor farmacêutico, em que uma subcomissão do CNS, ouvindo segmentos importantes dessa área, concluiu uma proposta de diretrizes e estratégias entregue ao Conselho e cujo prosseguimento ainda está em andamento; outro relacionado com provocar a ANVISA a revisar sua posição inicial de que seria impossível atuar por intervenção na dispensação e no comércio farmacêutico no Brasil. Ressaltou, também, que não fora alcançada a articulação desse sistema de dispensação com o SUS, ficando à margem do processo da reforma sanitária brasileira. Disse, ainda, que também era de importância fundamental para o Conselho a realização da Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica e Medicamentos, em que se poderia aprovar a assistência farmacêutica de medicamentos. Em seguida, ressaltou a importância do CNS na política de genéricos, destacando que foi no CNS que se debateu e preparou um documento que foi consensualizado entre os produtores, o Governo e a sociedade brasileira, permitindo que o Ministério da Saúde aprovasse com relativo sucesso uma boa política nessa área. Disse que a orientação da mesa era de que o Conselho viesse a trabalhar o assunto mediante a análise das questões levantadas para que, posteriormente, ou na própria Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica ou em debates preliminares, pudesse dar conseqüência efetiva a essas idéias. Aberto o debate, Conselheiro José Noronha perguntou a Marcelo Teixeira em que estágio estava o projeto da autarquia W. Marcelo Teixeira esclareceu que isso foi um conjunto de propostas desenhadas no Ministério da Saúde em negociações com algumas áreas e com outras não, mas que ganhou o formato de uma medida provisória e de uma autarquia W simplesmente no conjunto de uma discussão. Disse que concordava como a ‘queimação,’ a virulência da oposição a um papel distribuído às pessoas para discussão. Esclareceu que autarquia W era uma referência à necessidade de ter algo com condições administrativas de conduzir o processo e que a idéia de ser Medida Provisória ou Projeto de Lei seria uma escolha política a ser definida no momento oportuno. Conselheira Vera Lúcia Marques registrou que a participação do usuário deveria ser colocada em um patamar mais relevante na discussão sobre a assistência farmacêutica. Conselheiro Luiz Gonzaga ponderou que seria necessário que a assistência farmacêutica não estivesse na contramão dos debates e da vida das pessoas. Disse que seria preciso favorecer sempre o fortalecimento da rede de laboratórios públicos e que o sentimento da sociedade brasileira era de que o governo continuava imanietado e sendo refém das instituições financeiras e das grandes redes de laboratórios, que, segundo ele, são contrários à vida, muitas vezes. Conselheiro Diógenes Sandim falou da necessidade de se pensar uma política de assistência farmacêutica para o SUS, dizendo que assistência farmacêutica não era apenas dispensação de medicamentos. Observou que era possível encontrar saídas para o problema a partir de propostas inovadoras como a da ABIFARMA. Nesse sentido, propôs que se aprofundasse essa discussão para que se pudesse, na Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica e Medicamentos, a qual deveria ser realizada o mais rápido possível, tirar um documento, dentro dos princípios do SUS, com a participação da sociedade organizada e, pela primeira vez, com a participação da indústria farmacêutica. Concluiu dizendo que a experiência da Força Sindical de distribuição de medicamentos para os aposentados demonstrava que a própria sociedade civil em negociação direta com a indústria farmacêutica pode conseguir resultados na redução de preços de medicamentos, o que, aplicado às dimensões do Estado, tornar-se-ia um enorme poder de barganha. Conselheiro Carlos Alberto Preto disse que cabia ao CNS, na formulação de políticas de atuação e no âmbito da assistência farmacêutica, diferenciar a Política Econômica de Medicamentos, que regula a indústria, os trabalhadores da indústria farmacêutica e as farmácias, da assistência farmacêutica que tem de ser buscada para os pacientes do SUS, distinguindo o usuário do SUS do consumidor. Informou que na Gazeta Mercantil, de 5 de janeiro de 2002, constava que os laboratórios estavam deixando de investir em visitas e em marketing, devido a uma ligeira recessão. Porém, em seu contexto local, isso não era percebido. Com relação a população que tem acesso a medicamentos, chamou a atenção para a faixa excluída, para a qual se tem não só que providenciar os medicamentos, mas, também, fazer que o agente comunitário vá à sua casa (do usuário do SUS) para cobrar administração correta do medicamento. Pediu que constasse em ata que o programa da farmácia popular tem sido um alívio para os pequenos municípios, porque por meio do programa, foi possível os medicamentos entrarem na casa dos usuários do SUS e serem recebidos com satisfação. Questionou sobre a autarquia W, e como se daria a sua interação com os organismos privados e com que base de recursos se faria isso. Sobre a proposta da ABIFARMA, disse que muitas vezes havia a vontade fazer um comparativo com os EUA. Porém, mais importante era fazê-lo com a população brasileira. No caso, o acesso que ela estava tendo aos medicamentos e aos recursos investidos nessa área. Em seguida, observou que em uma política de saúde o importante seria diminuir o número de intermediários para que se pudesse ter sempre o menor valor para o usuário do sistema. Perguntou ao Dr. Ciro Mortella qual seria o preço final do medicamento e se ele teria relação com os preços oferecidos pelos laboratórios oficiais. Por fim, disse que o sonho do Secretário Municipal de Saúde é que ele peça os medicamentos ao laboratório oficial e os tenha a sua disposição. Conselheiro Gilson Irênio Magalhães disse que tinham sido apresentados critérios para que o usuário tenha acesso aos medicamentos, sua vinculação à rede, mas que havia vários usuários vinculados à rede que passam até 90 dias sem receber a medicação. Conselheira Maria Leda de R. Dantas informou que a COBAP tinha na figura de seu suplente, Conselheiro Geraldo Adão Santos, uma figura dedicada a pensar a Política de Assistência Farmacêutica no conjunto da política de assistência no Brasil e lamentou que ele não pudesse estar presente para haver intercâmbio desse conhecimento. Ponderou que lhe preocupava a situação do usuário e que não se poderia deixar de pensar que a doença no Brasil é muito bem construída, porque dá lucro demais para gente que, ‘bebem de nosso sangue’. Disse que seria agradável que, um dia, ao se referir à ABIFARMA não se a associasse à industria farmacêutica estrangeira, que se locupleta da morte e da dor, mas, sim, que tenha como paradigma a figura do ex-Conselheiro Omilton Visconde, que poderia até mesmo lucrar com a produção de medicamentos sem ser no nível da morte e da dor dos desprotegidos. Discordava da distinção feita entre os usuários do SUS e os consumidores, porque o SUS dizia respeito ao direito de todos. Ponderou que, frente à hegemonia do grupo médico, que detém todo o poder sobre a prescrição do medicamento e que não mais estuda bioquímica, os odontólogos e farmacêuticos teriam de ter uma posição mais presente na constituição do que venha a ser saúde, para que não se pense que a construção da saúde passa pelo uso aumentado do medicamento. Assim, que esse processo se torne uma prática multidisciplinar, sem hegemonia de qualquer profissão, e que o agente das prestações saiba que o ator que consome os medicamentos tem inteligência para pensar com ele ‘novos tempos na Medicina’. Conselheira Clair Castilhos disse que, em relação ao PAMSUS e a autarquia W, o CNS só tomou conhecimento dessas iniciativas quando houve uma audiência pública coordenada pela Deputada Laura Tavares no Congresso Nacional. Isso demonstrava que a discussão não tinha sido suficientemente ampla. Observou que, acompanhando o Projeto de Lei do PAMSUS, uma das coisas que chamava a atenção era que, quando se declara que institui o PAMSUS, consegue isenções e dá outras providências. Dos 37 itens do projeto, dispostos em 12 artigos, parágrafos e alíneas, 56,7% do documento falam somente em dinheiro, havendo 21 artigos ou alíneas que tratam de pagamento do Governo Federal para ressarcir preços de produtos que foram dispensados aos usuários pelas farmácias, obrigatoriedade de pagamento por parte do usuário. A relação entre farmácias, distribuidores e fabricantes é exclusivamente de natureza privada, sendo as regras comerciais fixadas livremente por agentes econômicos, isenção fiscal, renúncia fiscal, necessidade de haver pelo menos dois licitantes no pregão eletrônico, sendo que o vencedor não poderá fornecer mais do que 70% dos medicamentos, etc. Faz também, reiterada referência a indústria para que seja ressarcida no caso de qualquer problema na trajetória desse plano. Por outro lado, disse que, em momento algum, há na proposta do PAMSUS referências a listas de medicamentos. Sobre os laboratórios oficiais, informou que a sua produção tem de ser voltada para suprir a necessidade de medicamentos da região em relação ao perfil epidemiológico da própria região e não à quantidade de dinheiro ofertado ao laboratório. No seu entendimento é necessário que haja uma Política Nacional de Medicamentos bem estabelecida que regionalize a produção nos vários espaços e que haja troca de medicamentos entre os produtores conforme as plantas de otimização de cada laboratório. Disse que, depois de as exposições feitas, ficava evidente, no âmbito do Ministério da Saúde, a fragmentação das ações de assistência farmacêutica, o que era absolutamente grave. Sugeriu, por fim, que, em vez de pedir isenção fiscal para a indústria, comércio e distribuidores, cobrasse impostos de quem deve pagar e se desonerasse o usuário, porque assim ele teria dinheiro para comprar remédio. Conselheiro José Noronha pediu que o Ministério da Saúde, antes de se apressar em suas iniciativas, soubesse ouvir a Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica, porque, no ano eleitoral, seria importante apostar nos acordos que fossem capazes de dar permanência ao Projeto de Reforma Sanitária Brasileira. Externou sua satisfação com a possibilidade de haver um organismo nacional com capacidade de formular uma política nacional de medicamentos, ouvindo os conselhos e a sociedade organizada. Pediu, também, que, nesse processo, a questão do desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro fosse pensada como prioritária e que não fosse abandonada a questão dos fitoterápicos. Por fim, ressaltou a necessidade de se integrar as farmácias ao SUS e da necessidade de que o farmacêutico ocupasse o lugar destinado a ele no processo de assistência à saúde brasileira. Conselheira Gysélle Tannous observou que não seria razoável confiar que a ‘mão invisível’ da livre concorrência operasse no sentido de reduzir preços até um patamar socialmente justo. Questionou, então, que mecanismos poderiam garantir um patamar socialmente justo e que setores estariam nesse patamar. Afirmou que, na sua opinião, seriam os mecanismos reguladores do mercado os responsáveis por esse patamar. Pediu que a mesa transcrevesse a fala da Conselheira Maria Leda de R. Dantas como representativa da posição do setor de usuários. Conselheiro Gianni Samaja disse que a iniciativa governamental deveria suprir um nicho de mercado ao qual, por deficiência de renda, as pessoas não podem ter o acesso que deveriam, mas que considerava que os menos favorecidos teriam de receber a medicação completa e gratuita por parte do governo. Em seu ponto de vista, julgava haver distorções muito grandes, citando como exemplo, o lobby para os portadores de HIV, que são poucos, mas tem a maior parte da fatia de medicamentos do Ministério da Saúde. Afirmou ter percebido que a iniciativa privada conseguia ter custos menores que o Estado e perguntou por que não se fazer uma parceria com a iniciativa privada em vez de dividir essa missão. Conselheiro Cláudio Duarte reafirmou que a política de assistência farmacêutica, sem nenhuma visão de medicalizar o processo saúde/doença, é fundamental para garantir a eficácia e o impacto epidemiológico e que ela deveria ser uma pauta permanente não somente do Conselho Nacional de Saúde, mas também dos conselhos estaduais e municipais. Disse que seria preciso ter coragem de criticar, reconhecer e apontar os avanços e as deficiências das políticas públicas de saúde. Informou que o Congresso Nacional aprovara, no ano passado, um conjunto de fundos nacionais para desenvolvimento científico e tecnológico, que na área de saúde eram representados pelo Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico na área de Saúde e pelo Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico na área de Biotecnologia. Os novos recursos, que orçam, em 2002, em cerca de R$ 90 milhões, não substituirão os recursos já aplicados em ciência tecnologia. O Ministério da Saúde terá um papel fundamental no comitê gestor desse fundo, definindo, de maneira preliminar, uma agenda nacional de prioridades para o desenvolvimento científico e tecnológico na saúde, a qual seria submetida ao CNS. Sugeriu que na próxima reunião do Conselho se pudesse ouvir a posição da OPAS. Por fim, observou que uma grande lacuna, a qual se deveria rapidamente suprir, era a ausência de dados concretos de acesso a medicamentos. Gonzalo Vecina Neto disse que o grupo que está estudando a questão da farmácia está aberto à participação do Conselho. Ponderou que achava positiva a proposta da ABIFARMA, embora ela, assim como a proposta do governo, tivesse seus problemas, e que, de fato, julgava inadequado haver carga tributária em medicamentos. Afirmou que a partir da discussão dessas propostas poder-se-ia chegar a construção de uma que incorporasse todas as demais. Reafirmou que o acesso a medicamentos não diminuiu. Em seguida, refutou a informação de que os portadores de HIV eram poucos e tinham muitos recursos, demonstrando que eles eram 100 mil brasileiros e gastavam cerca R$ 600 milhões do orçamento do Ministério da Saúde, enquanto os renais crônicos, que são 70 mil brasileiros, gastam cerca de R$ 1,2 bilhão de reais somente em hemodiálise. Disse que o Programa Nacional de AIDS era um exemplo de que a farmácia poderia mudar, se a sociedade quisesse e bancasse. No seu entendimento, não existe fragmentação da Políticas de Assistência Farmacêutica no Ministério da Saúde, porque, na verdade, não existe uma Política de Assistência Farmacêutica. Disse que, foi voto vencido no MS por ser contra a autarquia de medicamentos, porque considerava que a Política de Assistência Farmacêutica deveria ser embutida no processo de atenção à saúde. Afirmou que deveriam ser criadas estruturas que garantissem a fiscalização das farmácias, exigindo que estados e municípios cumpram sua tarefa de fiscalizar por meio da vigilância sanitária local. Dr. Platão Pühler disse que considerava muito interessante a proposta da ABIFARMA, a qual julgava ser racional e com boa objetividade, e que, a despeito de alguns esclarecimentos que precisariam ser feitos, era um bom ponto de partida. Nesse sentido, disse ter propostas que gostaria de apresentar ao CNS. Não concordou com a colocação da Conselheira Clair Castilhos, quando ela comparou a ação de aquisição de medicamentos no Ministério à de aquisição de sapatos. Afirmou que a compra de medicamentos era feita com a maior seriedade. Nesse sentido, convidou a conselheira a participar de um pregão, para, talvez, ter uma idéia melhor desse trabalho. Explicou que fora com esse tipo de atividade, mais ágil e moderna, que foram conseguidos muitos dos resultados financeiros apresentados. Dr. Ciro Mortella registrou sua admiração pelo CNS, pelo CONASS e CONASEMS relativa ao formato de execução de políticas públicas adotados por essas instâncias. Externou sua tristeza com as colocações da Conselheira Clair Castilhos, dizendo que, na verdade, ela fizera alusão a somente um documento que estava inserido em uma série de outros elementos. Ressaltou que a ABIFARMA nunca teve incompatibilidade com a Política Nacional de Medicamentos e que o documento aludido pela Conselheira Clair Castilhos ainda estava em processo de discussão, e que a leitura feita era equivocada. Esclareceu que a autarquia W representava uma estrutura para efetivamente realizar as compras. Observou que não haveria mão invisível nesse mercado, mas que se teria poderes indutores para estabelecer, a indução de políticas e a indução de competitividade no setor farmacêutico para reduzir os preços e aumentar as condições de acesso ao medicamento. Comunicou que, na área tecnológica, estavam sendo ouvidos setores do governo e privados, para que se tentasse delinear novas estratégias de incorporar o desenvolvimento científico e tecnológico no setor saúde. Disse, também, que os países que têm sistemas de assistência farmacêutica mais desenvolvidos, coincidentemente, são os que têm maior consumo de medicamentos, o que demonstra que é possível haver ao mesmo tempo uma política e um setor industrial fortes, uma Política de Ciência e Tecnologia no País, um Sistema de Assistência Farmacêutica e um Sistema de Saúde. Ponderou que, por isso, para dar uma solução razoável a esse tipo de problemas, seria preciso envolver todos os agentes, incluindo a indústria e o setor privado. Porém, seria preciso ter discernimento da natureza de todos os agentes. Esclareceu que a natureza do setor privado era a fabricação de produtos que têm custo, preço e que dão lucros para que as empresas possam sobreviver e se manter. Por fim, disse que o projeto do PAMSUS era simplesmente um trabalho de alguns meses, que levou em conta alguns fatores, que visava ser uma mera contribuição à construção de um sistema de assistência farmacêutica. Conselheira Clair Castilhos disse que os comentários acerca de suas observações desclassificavam suas avaliações, feitas com base em estudos e informações que possuía. Aceitou o convite de participar do leilão, dizendo que em todas as vezes que se faz licitação de medicamentos valendo o critério do preço mais baixo quase nunca funciona, a não ser que haja critérios específicos. Citando Hipócrates, disse que, quando se fala em saúde, a primeira coisa é não prejudicar, por isso discordava do setor privado, cujo princípio era o lucro. Conselheira Maria Leda Dantas elogiou Doutora Eloan, por seu trabalho a frente de Farmanguinhos, agradeceu ao Doutor Gilbert, pela presença, e ao Ministério da Saúde, na figura de seus gestores e na figura do Ministro por ter, com a prática do estoque de medicamento, podido atender a demanda da Argentina. ITEM 11 - RELATÓRIO DA COFIN/CNS: DISCUSSÃO E APROVAÇÃO - item não apresentado. ITEM 12 - VOTAÇÕES PENDENTES DE DELIBERAÇÃO - item não apresentado. ITEM 13 - AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MS EM 2001 E PERSPECTIVAS DO ORÇAMENTO DO MS E SUA EXECUÇÃO EM 2002 - Barjas Negri, Secretário Executivo do MS, fez a apresentação sobre a Avaliação do Desempenho do Orçamento do Ministério da Saúde no ano de 2001 e Perspectivas para 2002. Inicialmente, explicou que sempre se inicia o orçamento com uma Proposta Orçamentária, mas que, durante o ano, ocorrem suplementações, porque a forma como o Ministério do Planejamento faz o orçamento leva em conta a disponibilidade de dólares naquele momento e durante o ano ocorre flexibilização e suplementações. Disse que isso ocorrera em 2001, pois durante o ano saíra suplementação para os programas internacionais, cujo resultado foi uma execução orçamentária superior à do início de 2001. Em seguida, apresentou planilha que mostrava os valores executados em 2000, 2001, e o projetado inicialmente para 2002, a qual estava dividida em pessoal, dívidas e órgãos, como FUNASA, ANVISA, FIOCRUZ. Segundo essa planilha, tinha-se fechado o ano de 2000, com R$ 22,699 bilhões e 2001 com R$ 26,135 bilhões, um aumento de três bilhões e quatrocentos reais, o que representava um aumento nominal de 15,1%, enquanto a variação no PIB em 2001 foi de 10%. Explicou que, para 2002, havia uma projeção de crescimento do PIB de 8,72% e que o orçamento aprovado para o Ministério da Saúde era da ordem de 9,6% a mais, cerca de R$ 28,551 bilhões. Em seguida, apresentou a Planilha 2, que mostrava os principais dados da assistência básica, i.e., PAB fixo, assistência farmacêutica básica, programa de combate às carências nutricionais, vacinação, combate às endemias, média e alta complexidade, além dos medicamentos estratégicos e dos medicamentos de DST e AIDS. Explicou que, segundo essa planilha, a assistência teve um crescimento de R$ 15,2 bilhões para R$ 17,1 bilhão, uma variação de 12,7%, sendo que na atenção básica o crescimento foi maior, 18,7%, e na média e alta complexidade foi 11,4%. Disse que para o ano de 2002, havia a expectativa de um crescimento previsto de R$ 1,884 bilhão, só na atenção básica, média complexidade e medicamentos, de R$ 17,130 bilhões em 2001, para R$ 19,15 bilhões em 2002, um aumento de 11%, prevendo-se uma taxa de crescimento do PIB da ordem de 10%. Mostrou, então, uma tabela que detalhava a atenção básica, demonstrando seu grande crescimento graças ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS, que ao fim do ano, possuía cerca de 13 mil equipes, 150 mil agentes comunitários de saúde e duas mil equipes de saúde bucal. Mostrou, ainda, que houve um crescimento significativo em vacina e vacinação, com todas as vacinas preconizadas pelos organismos internacionais adotadas na rotina. Informou que, em 2000, foram gastos R$ 581 milhões e em 2001 R$ 789 milhões com combate às endemias, dos quais cerca de 60 ou 70% são recursos para o combate à dengue. Ressaltou que não houve atraso na transferência de recursos aos estados e municípios, pelo contrário, se em 1999, o recurso era transferido no dia 20, agora são pagos a estados e municípios antes do dia 5. Informou que, para 2002, haveria um crescimento da ordem de 20% na atenção básica, de R$ 4,2 para R$ 5 bilhões, sendo, porém, uma parcela disso oriunda do bolsa alimentação, R$ 300 milhões. Enfatizou que, no entanto, o crescimento mais importante fora o do PACS e PSF, ultrapassando a barreira de R$ 1,3 bilhão. Relembrou então que, em 1997, esses recursos eram de apenas R$ 111 milhões, afirmando que a meta era alcançar vinte mil equipes. No programa de saúde bucal, disse que, em 2000, passara-se à casa de 2100 equipes, mas que havia pedidos para, pelo menos, mais 1500. Em seguida, disse que o relatório que estava sendo preparado sobre a gestão do Ministro José Serra mostrava que nunca se investiu tanto na infra-estrutura do SUS como nos últimos quatro anos e que isso começara com o advento da CPMF. Ponderou que, em 2000, esse investimento foi de cerca de R$ 850 milhões, dizendo que apesar de se ter conseguido recuperar a rede, ainda havia muito para se fazer. Depois mostrou que o aumento do orçamento de 2000 para 2001 foi devido às emendas parlamentares, esclarecendo que grande parte dos investimentos na rede dos hospitais universitários, que são referências, foram investimentos provenientes de emendas parlamentares. Informou que os gastos com medicamentos e vacinas, que, em 2000, foram de R$ 1,2 bilhão, passaram, em 2001, para R$ 1,4 bilhão e em 2002 serão de, pelo menos, R$ 1,59 bilhão. Quanto à assistência médica na área indígena, mostrou que, em 2001, somando agentes comunitários de saúde pagos pelo FUNASA, assistência hospitalar paga pela SAS e recursos da FUNASA, foram gastos quase R$ 200 milhões de reais na saúde indígena, enquanto, por exemplo, alguns anos atrás, gastava-se não mais de R$ 25 milhões. Ressaltou que essa é a razão pela qual as organizações internacionais que prestavam assistência aos índios estão saindo do Brasil, uma vez que se está conseguindo equacionar o financiamento e colocar uma boa quantidade de profissionais para atendê-los. Para concluir, disse que o Ministério da Saúde tinha ficado próximo da meta de 100% na maioria de todos os programas e que, em termos de repasse fundo a fundo, chegou a 100%. Adicionou que, evidentemente, havia restos a pagar, mas que se havia conseguido ter um desempenho relativamente bom. Comentou que para o ano de 2002 a expectativa era de que se pudesse ter o mesmo desempenho de 2001: sem restrições orçamentárias, com bom fluxo financeiro, sem nenhum atraso de pagamento. Por fim, disse que no final de 2001 havia sido introduzido o INTEGRASUS, programa para o fortalecimento dos hospitais filantrópicos que prestam ao SUS, desde que cumpram alguns requisitos estabelecidos pela Portaria da SAS, e que representa um aporte de recursos de R$ 12 milhões por mês e R$ 144 milhões por ano. Conselheira Zilda Arns perguntou como poderia ser explicada a epidemia de dengue no Rio de Janeiro, do ponto de vista do repasse de fundos para estados e municípios.Conselheiro Carlos Alberto Preto, inicialmente, disse que, desde a alteração do valor do incentivo do Programa de Saúde da Família pelas faixas de cobertura populacional, realmente tinha havido um saldo quantitativo do número de equipes. Afirmou que torcia para que houvesse maior possibilidade de que esse incentivo fosse revisto, para auxiliar ainda mais os municípios na contratação da mão de obra de médicos e enfermeiros, que era bastante caro mesmo com os incentivos. Elogiou também o *PITS, dizendo que foi um instrumento que o Ministério encontrou para promover realmente a interiorização do profissional médico e do profissional enfermeiro. Em seguida, ressaltou a importância do Projeto de Lei criando a profissão de Agente Comunitário de Saúde, o que, na verdade, regulamentava uma situação que estava em suspenso para todos os municípios que têm o agente comunitário de saúde na sua área de atuação. Enfatizou, em nome do CONASEMS, a importância do Programa da Farmácia Popular, considerado uma unanimidade entre os municípios de menor porte, os quais estão tendo acesso aos medicamentos entregues, principalmente, de laboratórios oficiais. Disse que com a remessa direta as equipes estão trabalhando e atendendo as demandas da população. Com relação à questão do teto financeiro, epidemiologia e controle de doenças, que apesar de haver a descentralização, ainda assim é heterogênea a distribuição dos recursos entre os municípios nos diversos estados. Pediu que os municípios pudessem ser contemplados não só com mais recursos, mas com a possibilidade de sua equalização. Pediu, ainda, que nas próximas aquisições de automóveis e equipamentos individuais o CONASEMS, também, fosse contemplado para que pudesse auxiliar na distribuição desses equipamentos para reforçar ainda mais essa luta contra as endemias. Por fim, registrou, em nome do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde, a pontualidade com que o Ministério fez os repasses, todos viabilizados nos prazos combinados. Conselheiro Edmundo Fontes pediu que fosse esclarecida a Planilha que apresentava os gastos da FUNASA, elevados de R$ 384 milhões para R$ 1,514 bilhão, porque, segundo a informação da COFIN, tinha havido, no ano de 2001, R$ 1,072 bilhão a mais no orçamento da FUNASA. Segundo ele, desses R$ 1,072 bilhão apenas R$ 41 milhões tinham sido efetivamente executados e R$ 1,031 bilhão seriam restos a pagar no saneamento. Perguntou qual a razão da redução de investimentos no Fundo Nacional de Saúde de 2000, em que foram gastos R$ 850 milhões, para 2001, e porque e em que foram gastos só R$ 798 milhões. Dr. Barjas Negri respondeu que, na verdade, não tinha havido redução de investimentos, porque em investimento se começa do zero e chega-se em um determinado patamar, e que, na avaliação de investimentos, deve-se somar, não fazer a comparação entre os anos. Disse que a tabela mostrava o contrário do que o Conselheiro Edmundo Fontes estava falando. Na verdade, a idéia era mostrar o elevado nível de investimentos. Esclareceu que se voltasse para 95,96, os investimentos não seriam nem de R$ 150 milhões e que a atual gestão tinha elevado a um bom patamar. Com relação à FUNASA, explicou que, em 2001, houve R$ 1,072 bilhão de investimentos do Fundo de Pobreza e que, para este ano, foram programados R$ 850 milhões. Segundo ele, na realidade, estava-se investindo em saneamento básico cerca de R$ 1,072 bilhão + R$ 850 milhões. Reconheceu que a execução financeira tinha sido baixa e que como o Fundo de Pobreza fora aprovado em março e sua Lei de Regulamentação somente em junho, só a partir de julho é que estados e municípios conseguiram apresentar os seus projetos para concorrer aos recursos. De acordo com Dr. Barjas Negri, a equipe técnica da FUNASA, na suas regionais, junto com os governadores e com os prefeitos, teve de fazer um trabalho insano para poder empenhar 100% da verba prevista, que era R$ 1,072 bilhão. Afirmou que, nesse sentido, o desembolso financeiro evidentemente fora pequeno. Ponderou que, agora, estava-se aguardando que as Secretarias Estaduais e Municipais homologassem as concorrências, emitissem a ordem de serviço, e pudessem fazer a solicitação do pagamento. Conselheiro Edmundo Fontes perguntou se, havendo quase R$ 1 bilhão de restos a pagar mais R$ 1 bilhão do orçamento de 2002, o orçamento seria de quase R$ 2 bilhões para saneamento na FUNASA. Dr. Barjas Negri respondeu que sim, juntando o Fundo de Pobreza, a Programação Normal da FUNASA e as Emendas Parlamentares. Conselheiro Carlyle Guerra ponderou que, em breve, na condição de Ministro da Saúde, Dr. Barjas Negri, seria o Presidente do Conselho Nacional de Saúde e aproveitou a oportunidade para pedir que ele não ignorasse as decisões, recomendações e resoluções que o Conselho propusesse. Externou sua opinião de que a administração Serra e a de Barjas, realmente significara progresso para o sistema de saúde, não somente em termos de recursos, mas também de melhoria na administração desses recursos. Em seguida, disse nunca ter havido tanto investimento em saúde, mas que isso não significava que se tivesse investido o bastante, porque as necessidades eram patentes. Observou, então, que do total de recursos de 2001 disponíveis para investimentos, cerca de R$ 2,6 bilhões estavam em restos a pagar. Disse, então, que, de restos a pagar de 2000, tinham sido pagos cerca de R$ 450 milhões, ficando ainda uma diferença muito grande entre o que foi empenhado e o que foi realmente liquidado, e afirmou que se somasse a esse R$ 1,65 bilhão, mais adequadamente investimentos que ficaram em restos a pagar, os R$ 401 milhões que foram cancelados, então, verificar-se-ia que, do total de recursos disponíveis para investimentos do Ministério, R$ 2,05 bilhões deixaram de ser realmente executados. Conselheiro José Noronha observou que a década de 90 tinha sido a década em que os investimentos de saúde sofreram grande restrição, mas que alguma recuperação pôde ser evidenciada no final da década, pelo aparecimento, inicialmente, de financiamentos internacionais e, depois, por uma maior presença de recursos do Tesouro. Por fim, perguntou qual era a expectativa para 2002 diante do comportamento dos contingenciamentos externos ao Ministério da Saúde, se havia perspectiva favorável do desempenho das negociações intermediárias que seriam necessárias para o ajuste orçamentário salientado. Dr. Barjas Negri respondeu que já tinha sido apontada uma dificuldade da Prefeitura do Rio de Janeiro em contratar agentes de saúde para o combate ao dengue e que a pactuação feita em bipartite havia privilegiado recursos na esfera da Secretaria Estadual em detrimento de alguns municípios, principalmente da capital. Relatou que, na Comissão Tripartite, em 2001, fora feita pressão para convencer a secretaria estadual a abrir mão de parcela dos recursos para transferir à capital, que dispunha de poucos recursos para contratação de agentes. Foi somente a partir de outubro, no pagamento da competência de novembro e dezembro, que se elevou o teto da Prefeitura. Porém, segundo ele, como esse processo demorou, não houve tempo hábil para fazer a contratação dos agentes, o que teria de ter sido feito no primeiro semestre. Com isso, a solução foi levar mil agentes de outros estados, pessoas com experiência, porque, na verdade, não haveria tempo de a Prefeitura do Rio abrir a contratação, treinar, porque, quando acontecesse isso, teria acabado o verão. Reconheceu que as próximas pactuações teriam de privilegiar mais o município, que tem mais responsabilidade imediata. Disse, sobre o PSF, principalmente na questão dos medicamentos, que se estava estudando a possibilidade de distribuição dos medicamentos de hipertensão e diabetes no mesmo esquema. Às ponderações do Conselheiro Carlyle Guerra respondeu que, dentro das restrições orçamentárias, esse era investimento factível. Acrescentou que julgava que os investimentos tinham melhorado bastante, mas que o mais importante era a estabilidade. Em seguida, reconheceu que se teria de investir mais ainda, mas que não podia deslocar recursos de custeio para investimento. Disse, então, que cancelamento de restos a pagar somente ocorria quando a entidade estivesse inadimplente ou não tivesse prestado contas. Reconheceu que tinham deixado de ser empenhados mais de R$ 500 milhões, porque não tinha limite orçamentário, mas que uma boa parcela era por conta do Congresso, que faz remanejamento e emendas, mas não tem lastro. Esclareceu que boa parte do que não foi empenhado eram emendas na área de saneamento e emendas na área de investimento em infra-estrutura do SUS. Disse que nesse processo, cancelar é ruim para o orçamento, porque se perde o dinheiro, uma vez que grande parte do que é cancelado de restos a pagar é porque a entidade não presta contas. ITEM 14 - PROPOSTAS DE PAUTA DA 117 RO - item não apresentado. ENCERRAMENTO - Definidos esses assuntos, deu-se por encerrada a reunião.Estiveram presentes os seguintes conselheiros. Aos seis de fevereiro de 2002: Ana Maria Lima Barbosa, Artur Custódio M. de Souza, Augusto Alves do Amorim, Carlos Alberto Gebrim Preto, Carlyle Guerra Macedo, Cibele G. M. Osório, Diógenes Sandim, Edmundo Ferreira Fontes, Eliane Cruz, Elias Rassi, Gianni Samaja, Gysélle Tannous, Henrique de Mesquita, José Carvalho de Noronha, Luiz Gonzaga Araújo, Gilson Irenio Magalhães, Maria Leda de R. Dantas, Maria Natividade Santana, Olympio Távora, Sérgio Luiz Magarão, Zênite da Graça Freitas, Zilda Arns e William Saad Hossne. Aos sete de fevereiro de 2002: Carlos Alberto Gebrim Preto, Carlyle Guerra Macedo, Carmem Brüder, Cibele G. M. Osório, Clair Castilhos, Cláudio Duarte, Diógenes Sandim, Edmundo Ferreira Fontes, Eliane Cruz, Gianni Samaja, Gysélle Tannous, Henrique de Mesquita, José Carvalho de Noronha, Luiz Gonzaga Araújo, Maria Leda de R. Dantas, Maria Natividade Santana, Olympio Távora, Sérgio Luiz Magarão, Vera Lúcia Marques de Vita, Zênite da Graça Freitas, Zilda Arns e William Saad Hossne.
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